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A presente monografia tem por objetivo geral analisar os aspectos mais relevantes 
das medidas protetivas de urgência da Lei Maria da Penha e suas consequências 
legais no caso de descumprimento pelo agressor. Para isso, este trabalho tem por 
base a pesquisa qualitativa, realizada por método dedutivo e de procedimento 
técnico bibliográfico e documental. Assim, o estudo inicia com uma abordagem à Lei 
11.340/06, passando pela identificação das medidas protetivas e a ampliação da 
prisão preventiva nos casos de violência doméstica, até chegar ao foco principal do 
trabalho que são as exposições sobre as consequências do descumprimento dessas 
medidas protetivas, culminando com uma breve reflexão sobre o descumprimento de 
medidas protetivas como uma forma de violência psicológica contra a mulher. Nesse 
sentido, conclui-se que, em que pese a jurisprudência ser dominante no sentido de 
reconhecer como atípica a conduta do transgressor que descumpre as medidas 
protetivas de urgência, mostra-se necessária uma reavaliação desse entendimento 
no sentido de criminalizar a conduta, sob pena de tornar o instrumento jurídico da 
medida protetiva totalmente ineficaz e consequentemente resultar no insucesso da 
Lei Maria da Penha. 
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A luta contra a violência doméstica envolvendo a mulher é justificada pela 
massiva prática de delitos que ocorrem diariamente em nosso país. Percebe-se que 
a prática da violência doméstica contra a mulher é ainda fortemente influenciada por 
ideais antigos, ultrapassados e que insistem em retornar nas ações do homem 
moderno. 
Assim, diante da fragilidade e submissão da mulher, que na maioria das 
vezes é hipossuficiente em relação a seu parceiro, mostrou-se necessária uma 
legislação penal mais rigorosa para coibir e repreender esses atos praticados no 
âmbito doméstico, bem como nivelar as desigualdades geradas pela diferença de 
sexo. 
Desse modo, por meio do emblemático caso de tentativa de homicídio contra 
a senhora Maria da Penha Maia Fernandes, somado com a sua luta para tornar o 
caso público, alertando inclusive autoridades internacionais do descaso em que o 
Brasil se encontrava em relação ao combate e reprimenda da violência gerada pela 
diferença de gênero, foi aprovada a Lei 11.340/2006 – denominada Lei Maria da 
Penha – que cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar 
contra a mulher. De lá para cá, foram criadas Delegacias da Mulher e varas 
especializadas, no Judiciário, para o especial processamento das medidas de 
urgência e dos crimes cometidos no âmbito doméstico contra a mulher. 
A Lei 11.340/06, considerada uma lei afirmativa, tem importante papel no 
cenário social brasileiro. Trata-se de um instrumento jurídico com o escopo de 
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oferecer amparo, suporte e segurança à mulher vítima de violência doméstica. Além 
de significativos avanços no combate à violência intrafamiliar, introduzindo 
instrumentos jurídicos para garantir sua eficácia, como as medidas protetivas e 
possibilidade de prisão preventiva no caso de descumprimento de ordens judicias, a 
lei de proteção à mulher trouxe fundamentadas divergências quanto à sua 
aplicabilidade. Dentre essas divergências, se encontra o ponto-chave da presente 
monografia: a consequência do descumprimento das medidas protetivas de 
urgência. 
Desse modo, como exposição inicial da monografia, aborda-se a Lei Maria da 
Penha, oferecendo considerações sobre a sua origem, fundamentos, objetivos e as 
inovações trazidas pela protetora lei. Após, passa-se a uma dissertação sobre a 
construção da superioridade social do homem sobre a mulher, fundada basicamente 
pela sociedade patriarcal. Na sequência, chega-se a explanações sobre a Lei Maria 
da Penha como uma ação afirmativa e sua hermenêutica. No capítulo seguinte, 
estudam-se as medidas protetivas de urgência que obrigam o agressor, avaliando a 
efetividade das mesmas e culminando sobre a ampliação das hipóteses de prisão 
preventiva em casos de violência doméstica. 
Necessário salientar que o rol exemplificativo das medidas protetivas de 
urgência que obrigam o agressor, encontra-se previsto no artigo 22 da Lei 
11.340/06. Essas medidas protetivas são instrumentos jurídicos criados pelo 
legislador para salvaguardar a incolumidade da vítima e oferecer condições para que 
a ofendida possa prosseguir sua vida sem maiores interferências por parte do 
agressor. Em princípio, no momento em que o magistrado aplica alguma medida 
prevista no referido artigo, deveria surgir para o agressor uma obrigação de respeitar 
o comando judicial imposto. 
O último capítulo culmina nas consequências do descumprimento à ordem 
judicial, que geram intensos e confusos conflitos entre os operadores do direito. Os 
entendimentos entre os tribunais de nosso país não são pacíficos quanto ao 
resultado da conduta ativa cometida pelo agressor que contraria o comando judicial. 
Sob esse aspecto, o presente trabalho monográfico pretende minudenciar os 
posicionamentos doutrinários e jurisprudenciais acerca da matéria controversa, de 
modo a oferecer uma visão mais clara do ponto divergente. 
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Como principais correntes sobre as consequências jurídicas no caso de 
descumprimento das medidas protetivas deferidas sob a égide da Lei 11.340/06, 
pode-se, pelo menos, destacar três vertentes. A primeira sustenta que o 
descumprimento da ordem judicial caracteriza o crime de desobediência, disposto no 
artigo 330 do Código Penal. A segunda também criminaliza a conduta de 
inobservância às medidas protetivas de urgência, no entanto, tipificando a ação do 
agressor no delito do artigo 359 do Código Penal, intitulado desobediência à decisão 
judicial sobre perda ou suspensão de direito. Por fim, o último entendimento 
considera atípica a conduta, aduzindo principalmente que já existem outras 
consequências para a ação do indivíduo transgressor. 
A presente monografia não pretende alcançar um consenso entre as opiniões 
divergentes. Nem poderia ser assim, até porque o direito não é absoluto, é mutável, 
e varia com o passar do tempo, se modulando aos anseios da sociedade, 
dependendo do seu período. Desse modo, o presente trabalho objetiva esclarecer 
pontos e fomentar o debate tocante ao tema/problema, eis que é considerado de 
extrema importância, face à habitualidade em que ocorre e por tratar-se de medida 
que interfere diametralmente na vida das pessoas que necessitam do amparo da Lei 











2 LEI 11.340/06 
A Lei 11.340/06, intitulada Lei Maria da Penha, que cria mecanismos para 
coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, tem como escopo, em suma, 
igualar os desiguais. Em vista da hipossuficiência da mulher em relação ao homem, 
ainda muito relacionada com os ideais ultrapassados da sociedade patriarcal, em 
que a mulher deveria ser submissa e com a única tarefa de zelar pelo lar, cuidando 
dos afazeres domésticos e da prole, se faz necessária uma lei capaz de efetivar, 
garantir e resguardar os direitos do gênero feminino, a fim de oferecer a semelhante 
autonomia que o homem apresenta perante a sociedade. 
Nesse sentido, o presente capítulo pretende demonstrar a origem, os 
fundamentos, objetivos e inovações da lei protetora, passando a uma dissertação 
sobre a construção da sociedade regrada pelo patriarcalismo e sua evolução 
histórica, defendendo a lei como uma ação afirmativa para compensar as 
desigualdades geradas na atual sociedade e finalizando com considerações sobre a 
hermenêutica da Lei Maria da Penha e sua interpretação na práxis jurídica cotidiana. 
2.1 Origem, fundamentos, objetivos e inovações da Lei Maria da Penha 
 A Lei 11.340, publicada em 08 de agosto de 2006, entrando em vigor no dia 
22 de setembro do mesmo ano, foi denominada Lei Maria da Penha, em 
homenagem à Sra. Maria da Penha Maia Fernandes, vítima de reiteradas agressões 
domésticas, que, em 29 de maio de 1983, sofreu tentativa de homicídio perpetrada 
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com o uso de uma espingarda por seu marido na época, restando paraplégica. Após 
alguns dias, pouco mais de uma semana, ocorrera nova tentativa de homicídio por 
parte de seu marido, dessa vez tentando eletrocutá-la por meio de uma descarga 
elétrica enquanto tomava banho. Tais fatos ocorreram em Fortaleza, Ceará 
(VICENTIM, 2014). 
 Conforme Vicentim (2014), o processo penal de Maria da Penha tramitou de 
forma vagarosa e somente em 2002 (19 anos depois) o agressor foi condenado a 08 
anos e 06 meses de prisão. Em 2004, o condenado foi beneficiado com a 
progressão ao regime semiaberto. Durante o processo, Maria da Penha recorreu à 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos, órgão integrante da Organização 
dos Estados Americanos (OEA), o qual condenou o Estado brasileiro pela 
morosidade processual. Do caso emblemático e com a contribuição de diversos 
setores de defesa de direitos humanos, exsurgiu a Lei 11.340/06, que cria 
mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. 
 Para Bianchini (2014, p. 120), “a própria Lei Maria da Penha é fruto de 
importante conquista galgada em nível internacional, já que na condenação sofrida 
pelo Brasil na Comissão Internacional de Direitos Humanos, dentre outras 
obrigações, coube ao país elaborar normas de proteção integral à mulher vítima de 
violência doméstica e familiar”. A autora salienta que essa lei afirmativa se preocupa 
com a não violência contra as mulheres, a fim de atender aos compromissos 
contraídos pelo Brasil, em virtude da ratificação de dois dos mais importantes 
tratados internacionais de proteção das mulheres, quais sejam: a Convenção sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW) e a 
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a 
Mulher – Belém do Pará. 
 O primeiro documento internacional, generalizadamente conhecido pela sigla 
CEDAW (Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination Against 
Women), adotado pela resolução 34/180 da Assembleia das Nações Unidas em 
1979, é fruto da I Conferência Mundial sobre a Mulher, ocorrida em 1975, no México. 
Apesar de a Convenção ter sido ratificada pelo Brasil em 1984, entrando em vigor no 
mesmo ano, foram instituídas reservas quanto à matéria relativa ao direito de 
família. No entanto, em 1994, o Secretário Geral das Nações Unidas foi notificado 
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pelo Governo brasileiro acerca da eliminação das referidas reservas e em 2002 
ocorreu a promulgação do tratado internacional sem ressalvas, por meio do Decreto. 
4.377/02. (BIANCHINI, 2014) 
 Dentre as determinações, destaca-se o artigo II da Convenção mencionada: 
Artigo 2º 
Os Estados Partes condenam a discriminação contra a mulher em todas as 
suas formas, concordam em seguir, por todos os meios apropriados e sem 
dilações, uma política destinada a eliminar a discriminação contra a mulher, 
e com tal objetivo se comprometem a: 
a) Consagrar, se ainda não o tiverem feito, em suas constituições nacionais 
ou em outra legislação apropriada o princípio da igualdade do homem e da 
mulher e assegurar por lei outros meios apropriados a realização prática 
desse princípio; 
 b) Adotar medidas adequadas, legislativas e de outro caráter, com as 
sanções cabíveis e que proíbam toda discriminação contra a mulher; 
c) Estabelecer a proteção jurídica dos direitos da mulher numa base de 
igualdade com os do homem e garantir, por meio dos tribunais nacionais 
competentes e de outras instituições públicas, a proteção efetiva da mulher 
contra todo ato de discriminação; 
d) Abster-se de incorrer em todo ato ou prática de discriminação contra a 
mulher e zelar para que as autoridades e instituições públicas atuem em 
conformidade com esta obrigação; 
e) Tomar as medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra a 
mulher praticada por qualquer pessoa, organização ou empresa; 
f) Adotar todas as medidas adequadas, inclusive de caráter legislativo, para 
modificar ou derrogar leis, regulamentos, usos e práticas que constituam 
discriminação contra a mulher; 
g) Derrogar todas as disposições penais nacionais que constituam 
discriminação contra a mulher. 
 Já o segundo documento internacional, a Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher – denominada Convenção de 
Belém do Pará, foi adotado pela Assembleia Geral da Organização dos Estados 
Americanos em 1994 e ratificado pelo Brasil em 1995, sendo promulgada por meio 
do Decreto 1.973/96. Dentre os direitos reconhecidos e protegidos, destaca-se o 
dever dos Estados para adotar políticas destinadas a prevenir, sancionar e erradicar 
a violência contra a mulher (BIANCHINI, 2014). 
 A seguir, destaca-se o Capítulo III, artigo 7º, da Convenção de Belém do 
Pará, que disciplina os deveres dos Estados: 
Os Estados-partes condenam toda as formas de violência contra a mulher e 
concordam em adotar, por todos os meios apropriados e sem demora, 
políticas orientadas e prevenir, punir e erradicar a dita violência e 
empenhar-se em: 
1. abster-se de qualquer ação ou prática de violência contra a mulher e 
velar para que as autoridades, seus funcionários, pessoal e agentes e 
instituições públicas se comportem conforme esta obrigação; 
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2. atuar com a devida diligência para prevenir, investigar e punir a violência 
contra a mulher; 
3. incluir em sua legislação interna normas penais, civis e administrativas, 
assim como as de outra natureza que sejam necessárias para prevenir, 
punir e erradicar a violência contra a mulher e adotar as medidas 
administrativas apropriadas que venham ao caso: 
4. adotar medidas jurídicas que exijam do agressor abster-se de fustigar, 
perseguir, intimidar, ameaçar, machucar, ou pôr em perigo a vida da mulher 
de qualquer forma que atente contra sua integridade ou prejudique sua 
propriedade; 
5. tomar todas as medidas apropriadas, incluindo medidas de tipo 
legislativo, para modificar ou abolir lei e regulamentos vigentes, ou para 
modificar práticas jurídicas ou consuetudinárias que respaldem a 
persistências ou a tolerância da violência contra a mulher. 
6. estabelecer procedimentos jurídicos justos e eficazes para a mulher que 
tenha submetida a violência, que incluam, entre outros, medidas de 
proteção, um julgamento oportuno e o acesso efetivo a tais procedimentos 
7. estabelecer os mecanismos judiciais e administrativos necessários para 
assegurar que a mulher objeto de violência tenha acesso efetivo a 
ressarcimento, reparação do dano ou outros meios de compensação justos 
e eficazes; e 
8. adotar as disposições legislativas ou de outra índole que sejam 
necessárias para efetivar esta Convenção. 
 O tratamento diferenciado, concedido à mulher pela Lei Maria da Penha, tem 
como fundamento constitucional o artigo 226, § 8º, da Constituição Federal 
Brasileira: “Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 
[...] § 8º - O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos 
que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas 
relações”. Dessarte, o referido artigo constitucional, somado com os aludidos pactos 
internacionais adotados pelo Brasil, deflagrou na aclamada Lei Maria da Penha, que 
representa o esforço de contextualização das duas paradigmáticas convenções 
(DIAS, 2012). 
 Para Campos (2011, p. 175), “a obrigatoriedade de proteção, pelo Estado, de 
cada integrante da família é decorrência expressa do estabelecido 
constitucionalmente”. Desse modo, a Lei 11.340/06, ao estabelecer como principal 
objetivo, a criação de mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra 
a mulher, expressamente descrito em seu preâmbulo, acabou estendendo a 
aplicabilidade da norma constitucional aos direitos fundamentais à vida, à liberdade, 
à igualdade e à segurança, todos abarcados pelo princípio constitucional da 
dignidade da pessoa humana. 
 Nesse contexto, a própria exposição de motivos da proposta de Projeto de 
Lei, que mais adiante viria a se tornar a Lei Maria da Penha, reforçou a ideia de 
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proteção dos direitos fundamentais constitucionais, sob a luz das orientações 
dispostas pelas convenções internacionais, como a seguir percebe-se: 
14. As disposições preliminares da proposta apresentada reproduz as 
regras oriundas das convenções internacionais e visa propiciar às mulheres 
de todas as regiões do País a cientificação categórica e plena de seus 
direitos fundamentais previstos na Constituição Federal, a fim de dotá-la de 
maior cidadania e conscientização dos reconhecidos recursos para agir e se 
posicionar, no âmbito familiar e na sociedade, o que, decerto, irá repercutir, 
positivamente, no campo social e político, ante ao factível equilíbrio nas 
relações pai, mãe e filhos. (BRASIL, 2004, texto digital) 
 Para Porto (2014), a lei 11.340/06 tem por objetivo erradicar ou, no mínimo, 
reduzir a violência doméstica e familiar contra a mulher. Segundo o autor, o 
legislador pretendeu diluir a violência contra a mulher com a utilização de diversos 
instrumentos legais, cingindo vários ramos do direito para a consecução desses 
objetivos, como o direito penal, administrativo, civil e, inclusive, trabalhista. Por 
conseguinte, trata-se de uma lei heterotópica, ou seja, traz em seu bojo dispositivos 
de diversificadas naturezas jurídicas. Uma importante inovação da lei, lembrada pelo 
estudioso, advém com o novo conceito de violência doméstica e familiar, 
contemplando, além da clássica vis corporalis, as formas de violência que foram 
classificadas como psicológica, patrimonial, sexual e moral.  
 Dentre outros avançados instituídos pela lei para assegurar o seu 
cumprimento de forma eficaz, encontra-se a possibilidade de eventual Incidente de 
Deslocamento de Competência, matéria regrada pelo artigo 109, V-A, §5º, da 
Constituição Federal. O artigo 6º da Lei Maria da Penha consagra que “A violência 
doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas de violação dos 
direitos humanos”. 
 Diante desse panorama, ocorrendo grave violação dos direitos humanos 
(assim abarcada a violência doméstica contra a mulher) e com o intuito de assegurar 
o cumprimento desses direitos, será possível o deslocamento de competência para 
a Justiça Federal em qualquer fase do processo, mediante pedido do Procurador 
Geral da República, que será decidido pelo Superior Tribunal de Justiça (Dias, 
2012). 
 De outro modo, convém lembrar que a proclamada lei ofereceu um tratamento 
diferenciado aos conflitos, na medida em que providenciou a criação dos Juizados 
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de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. Assim, de modo diferido das 
tradicionais varas de justiça criminal, que se limitam à apreciação de 
responsabilidades criminais e à penalização dos delitos, os Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher, contam com um aparato preventivo e 
assistencial à vítima e ao agressor (assim, como também aos familiares e às 
testemunhas). (BIANCHINI, 2014). 
 Outro importante fundamento trazido pela lei para assegurar seus objetivos e 
destacado pela mencionada doutrinadora, são as medidas protetivas de urgência, 
dispostas entre os artigos 18 a 24 da Lei 11.340/06, que acabaram por alargar o 
espectro de proteção da mulher, de forma a aumentar o sistema de segurança à 
ofendida, como também oferecer ao juiz e ao Ministério Público, a aplicação desse 
instituto de acordo com a necessidade em que a situação exigir. No tocante ao tema 
medidas protetivas, a presente monografia tratará de aprofundar seu estudo no 
segundo capítulo. 
 As medidas protetivas de urgência não se confundem com a possibilidade de 
decretação da prisão preventiva, outra inovação trazida no artigo 20 da Lei Maria da 
Penha, bem como no artigo 313, III, do Código de Processo Penal. Assinala-se que 
para sua decretação, deverão estar presentes, de forma cumulativa, os 
pressupostos do artigo 312 e 313 do Código de Processo Penal ou, mesmo quando 
restarem inócuas as medidas protetivas de urgência, independentemente da pena 
do crime a ser cominada ao agressor (PORTO, 2014). Salienta-se que o presente 
tema também será objeto de estudo do segundo capítulo. 
 Tema polêmico advindo com a lei 11.340/06, diz respeito à inaplicabilidade da 
Lei 9.099/95 em relação aos crimes praticados com violência doméstica ou familiar 
contra a mulher, nos termos de seu artigo 41: “Aos crimes praticados com violência 
doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da pena prevista, não se 
aplica a Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995”. 
 O projeto original da lei não previa a exclusão da competência dos Juizados 
Especiais Criminais em matérias relacionadas à violência doméstica contra a mulher: 
[...] a opção pelo afastamento dos Juizados Especiais Criminais e da Lei 
9.099/95 adveio do movimento feminista, pois o projeto original enviado pela 
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres não excluía a violência 
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doméstica contra a mulher do âmbito dos Juizados Especiais Criminais, mas 
tão somente estabelecia diferenciações no procedimento e nas penas 
aplicáveis. (PORTO, 2014, p. 59) 
 Para o doutrinador referido acima, as controvérsias em relação ao tema, 
mormente quanto à incondicionalidade de representação nos casos de lesões leves 
corporais praticados com violência doméstica ou familiar contra a mulher (artigo 129, 
§ 9º, do Código Penal), dividiam os operadores do direito. Conforme as observações 
empíricas, percebia-se que as mulheres vítimas da violência doméstica, em 
determinadas ocasiões, eram pressionadas por seus companheiros/agressores a 
realizar conciliações. De outro modo, quando insistiam na representação, a 
consequência era a o fim do procedimento criminal mediante prestações 
pecuniárias. 
 Contudo, houve assentamento da discussão doutrinária e jurisprudencial 
quando o Supremo Tribunal Federal decidiu na Ação Direita de Inconstitucionalidade 
nº 4.424, pela constitucionalidade do artigo 41 da lei 11.340/06 e pelo consequente 
afastamento de todos os regramentos e benefícios da Lei 9.099/95, nos casos 
envolvendo a Lei Maria da Penha, cristalizando assim, um dos mais polêmicos 
temas envolvendo a lei. (PORTO, 2014) 
 Destaca-se também a recente súmula de nº 536, editada pelo Superior 
Tribunal de Justiça no ano de 2015, a qual delimita que “A suspensão condicional do 
processo e a transação penal não se aplicam na hipótese de delitos sujeitos ao rito 
da Lei Maria da Penha”. Assim, no mesmo sentido do julgado da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n 4.424, esses institutos despenalizadores da Lei 9.099/95, 
deixam de ser aplicados quando o crime ou contravenção penal envolver violência 
doméstica contra a mulher. 
 Desse modo, conforme Bianchini (2014), a Lei Maria da Penha, ação 
afirmativa provisória, realiza o seu mais relevante papel, que é proporcionar 
instrumentos profícuos à mulher que se encontrar em situação de violência 
doméstica e familiar. Essas inovações jurídicas criadas pela lei contribuem de forma 
significativa na efetivação da segurança e aceleração da igualdade de fato entre 
homem e mulher, desconstruindo a superioridade social do homem sobre a mulher, 
denominado o patriarcalismo, tema esse a ser abordado no próximo subcapítulo. 
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2.2 O patriarcalismo: a construção da superioridade social do homem sobre a 
mulher 
 O patriarcalismo pode ser entendido como predomínio de valores masculinos 
e do próprio gênero masculino nas relações de poder vigentes na sociedade. Para 
se entender melhor a construção da superioridade social do homem sobre a mulher, 
é necessário recuar no tempo e imaginar como a divisão de tarefas, na sociedade 
primitiva, foi preponderante para a sobreposição do homem em relação à mulher: 
Destarte, é possível imaginar que o próprio instrumental corpóreo do 
homem e da mulher poderia ter influenciado uma divisão social de tarefas, 
levando o homem a dedicar-se precipuamente à busca de alimentos e 
outras atividades onde a força física se faz necessária; já a mulher, menos 
apta para tarefas mais pesadas, talvez tenha dedicado-se mais ao cuidado 
inicial da prole e coisas que tais (LIMA FILHO, 2007, p. 22). 
 Sob esse aspecto, é plausível cogitar que o homem passou a desenvolver a 
força física para auxiliar na busca de alimentos e para exercer domínio em relação a 
seus inimigos. Essa relação de domínio naturalmente foi trazida ao lar. A mulher, por 
sua vez, passa a ocupar um estado de submissão em relação ao homem, pois este 
exerce a coação física para impor suas vontades. Conforme Lima Filho (2007, p. 22) 
“talvez aí resida o início da manutenção da coesão do grupo tribal e familiar pelo 
poder masculino”. 
 Já Cruz (2003) sugere uma teoria sobre a origem da discriminação por 
gênero, que teria levado a essa construção da superioridade social do homem sobre 
a mulher. Segundo o autor, após o período primitivo no qual a força física era 
essencial para a caçada de animais de grande porte, chega-se à etapa geradora dos 
mitos contemporâneos. Na perspectiva judaico-cristã e muçulmana, um deus 
masculino cria o mundo em sete dias, sem qualquer intervenção feminina. Enquanto 
o homem é criado à semelhança de Deus, a mulher surge como um subproduto, por 
meio da costela do homem, e nasce com a missão, nos ensinamentos do Antigo 
Testamento, de um teste de fidelidade do homem para com Deus, estando o sexo 
feminino quase sempre ligado à sedução, traição e torpeza. 
 Nesse período, o sexo passa a ser um pecado supremo e a mulher é vista 
como um ser fraco e vulnerável, com a missão unicamente de garantir a 
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descendência do homem. Constantemente elas eram punidas drasticamente por 
qualquer remota reação ou atitude indevida para a época: 
O processo de repressão às mulheres é elemento sistemático e constante 
nos últimos quatro milênios. Qualquer remota reação era punida 
drasticamente. Como por exemplo, a ideia do apedrejamento de adúlteras e 
prostitutas descritas no Antigo Testamento, prática ainda vigente em alguns 
países do Islã. O sexo era elemento essencial à dominação e ao poder, 
tanto assim, que os senhores feudais reservavam nos primeiros tempos o 
direito à primeira noite com as servas que casassem, de maneira a espalhar 
sua prole e de modo reflexo a lealdade dos futuros servos que, 
teoricamente, poderiam ser seus próprios filhos (prima nocte). (CRUZ, 2003, 
p. 74) 
 No decorrer da história da humanidade, o homem passou a conviver em uma 
sociedade global, porém a ideia do patriarcalismo continuou enraizada no grupo 
familiar. Durante a maior parte da história, o patriarcado foi incontroversamente 
aceito por ambos os sexos. Enquanto ao homem coube o espaço público, em um 
mundo de dominação, a mulher restou confinada nos limites da família e do lar 
(DIAS, 2012). 
 No período da Idade Média, a religião cristã dava novos indícios de que entre 
o homem e mulher não deveria haver diferenças. Todavia, os ideais pregados por 
São Paulo, que por conta da comum filiação divina, mencionava que “já não há nem 
judeu nem grego, nem escravo nem livre, nem homem nem mulher” (Epístola aos 
Gálatas 3, 28), ficaram relegados apenas no plano espiritual: 
[...] essa igualdade universal dos filhos de Deus só valia, efetivamente, no 
plano sobrenatural, pois o cristianismo continuou admitindo, durante muitos 
séculos, a legitimidade da escravidão, a inferioridade natural da mulher em 
relação ao homem, bem como a dos povos americanos, africanos e 
asiáticos colonizados, em relação aos colonizadores. Ao se iniciar a 
colonização moderna com a descoberta da América, grande número de 
teólogos sustentou que os indígenas não podiam ser considerados iguais 
em dignidade ao homem branco. No famoso debate que o apôs a 
Bartolomeu de Las Casas, no concílio de Valladolid em 1550, perante o 
imperador Carlos V, Juan Ginés de Sepúlveda sustentou que os índios 
americanos eram “inferiores aos espanhóis, assim como as crianças em 
relação aos adultos, as mulheres em relação aos homens, e até mesmo, 
pode-se dizer, como os macacos em relação aos seres humanos” 
(COMPARATO, 2015, p. 30) 
 Conforme leciona Hermann (2007), o Antigo Testamento sempre salientou a 
inferioridade biológica e intelectual da mulher: a tolice de Eva que privou a 
humanidade das maravilhas do Paraíso; nas genealogias, normalmente não eram 
listadas as filhas mulheres; a poligamia e a submissão cega da mulher ao homem 
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são apenas alguns exemplos de discriminação evocada pela Bíblia. Nem o Novo 
Testamento foi capaz de afastar o dogma patriarcal. Na carta de São Paulo aos 
coríntios foi frisado claramente que “A cabeça da mulher é o homem” (HERMANN, 
2007, p. 53). Além de outras passagens discriminatórias, as mulheres que se 
atrevessem a pensar por conta própria ou manifestar palavras contrárias aos 
estereótipos da época, poderiam ser acusadas de bruxaria, sendo severamente 
castigadas, senão condenadas à morte na fogueira. 
 Porém, foi apenas no final do século XVIII, com fundamento em teorias 
iluministas que muitas mulheres passaram a reivindicar direitos para si e iniciar a 
mudança dos aspectos do patriarcado para caminhar em direção à emancipação 
feminina. A época das Luzes trouxe ideais que abriram perspectivas para uma nova 
abordagem pública sobre a igualdade entre os indivíduos, de forma a aperfeiçoar e 
reformar a sociedade, por meio da aplicação de princípios estruturados mais na 
razão do que nos costumes (PINSKY, 2013). 
 Inspirada no Iluminismo e pela Revolução Francesa, a professora e escritora 
inglesa Mary Wollstonecraft, escreveu e publicou “A Vindications of the rights of 
woman”, em 1792. A escritora “defendia o direito natural dos indivíduos à 
autodeterminação, em oposição às leis arbitrárias e hereditárias, e acreditava na 
capacidade dos seres humanos (incluindo as mulheres) de melhorar a sociedade 
criando novas relações entre as pessoas com base no princípio da igualdade” 
(PINSKI, 2013, p. 266). Segundo esse pensamento, tanto o homem quanto a mulher 
detêm potencial no desenvolvimento de talentos e habilidades e, portanto, em 
termos de educação e participação social, deveriam receber as mesmas 
oportunidades. 
 Entretanto, poucos foram os pensadores que compartilharam da ideia de 
Mary. A maioria dos escritores reiterava entendimentos tradicionais de que as 
mulheres eram inferiores aos homens, mormente nas habilidades ligadas à razão e 
ética e que deveriam, portanto, estabelecer subordinação em relação ao sexo 
masculino. Alguns pensadores chegavam a admitir os direitos dos homens comuns, 
cidadãos, escravos, judeus, índios e das crianças, relegando as mulheres a um 
patamar ainda mais inferior, não reconhecendo qualquer direito a elas. 
19 
 
 Segundo este autor, a inserção e influência feminina na sociedade eram 
vistos como “não natural”. Essa falsa percepção da época explicava-se pelo fato de 
que o homem não anuía com a atuação da mulher nos setores que antes eram 
ocupados exclusivamente por eles. Outrossim, o pensamento imbuído na maioria 
das pessoas e difundido por filósofos, jornalistas, burgueses, políticos e 
revolucionários era de que o lugar da mulher era na guarda do lar, como doméstica: 
A percepção do crescimento da influência feminina nas Cortes (exercida por 
rainhas, cortesãs, amantes de reis e nobres) e fora delas, nos salões, fez 
crescer o coro das vozes que temiam a intromissão de mulheres na política, 
na cultura e na vida social, considerando-a perniciosa. As críticas minaram 
os poderes dessas mulheres de elite. No combate ao Antigo Regime, na 
ridicularização da velha Monarquia e sua política “de bastidores” ou “de 
alcova”, tais mulheres foram um dos alvos privilegiados do ataque de 
filósofos, jornalistas, burgueses, políticos e revolucionários de todo o tipo. A 
condenação de suas manipulações políticas estendeu-se então a qualquer 
“influência feminina” vista como “não natural” na sociedade. A mulher que 
atua nos territórios “masculinos” da cultura e da política foi repudiada em 
favor da mulher doméstica, que elege a família como centro de sua vida. 
Esse pensamento ganhou força muito rapidamente, em vários países, na 
época da Revolução Francesa e das Guerras Napoleônicas (1789-1815) e 
consolidou-se nas leis, na imprensa, na opinião pública e na política de 
Estado. A antiga distinção entre “mulher respeitável” e “não respeitável” 
(desqualificada, prostituta) foi reafirmada no início do século XIX. (PINSKY, 
2013, p. 267). 
 Também é inegável que nas revoluções americana e francesa, muitas 
mulheres lutaram diretamente. No caso da independência dos EUA, elas 
asseguravam sozinhas a manutenção do lar e de suas famílias, enquanto os 
homens partiam para as batalhas. Já as mulheres francesas empenhavam-se em 
levantes e manifestações públicas, pugnando nas ruas por educação para o gênero 
feminino, empregos, taxação de preços e alimentos para seus filhos. Não obstante 
toda essa luta, em ambos os movimentos revolucionários seus direitos novamente 
foram desprezados e à mulher ficou reservada aos trabalhos domésticos da boa 
mãe, somente no âmbito do lar. (PORTO, 2014) 
 O século XIX foi um dos períodos mais difíceis enfrentados pela mulher na 
busca de seus direitos. Foi o interregno em que restou popularizado o ideal da 
mulher restrita à esfera doméstica, a zeladora do lar, reforçando concepções 
tradicionais da inferioridade feminina. Nos entendimentos de Pinsky (2013, p. 265), 
“Alguns afirmam ter sido este período o ponto mais baixo dos poderes e 
oportunidades das mulheres e outros se recusam a promover a imagem de um 
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século sombrio e triste, austero e opressivo para elas, considerando essa visão 
equivocada ou simplista”. 
 Apenas a título de exemplo, Cruz (2003) traz à baila um caso emblemático 
ocorrido em 1872 nos Estados Unidos em que demonstra qual era a concepção da 
mulher naquela época. O caso Bradwell v. Illinois 83 U.S. 130, foi uma ação movida 
pela senhora Mayra Bradwell, objetivando a possibilidade de a autora exercer a 
profissão de advogada após todo o esforço, resistência e discriminação enfrentado 
no estudo de Direito. O pedido de obtenção de um certificado para poder atuar como 
advogada lhe foi negado, conforme enxerto da decisão: 
“[...] o Supremo Tribunal de Justiça dos Estados Unidos declara que a XIV 
emenda não se aplica à igualdade dos sexos para acesso à profissão de 
advogado. Segundo a opinião recorrente do juiz Bradley, „é um fato 
histórico‟ que o homem e a mulher têm esferas de atividade e destinos 
muito diferentes, porque receberam do criador missões distintas.” (RIGAUX, 
1997, p. 42; opud CRUZ, 2003, p. 84) 
 Em outro caso, no ano de 1887, a segunda instância do Tribunal, em 
Bruxelas, decidiu no mesmo sentido, em caso semelhante, afirmando que o natural 
pudor da mulher e a vocação dela para desenvolver funções de esposa e mãe criava 
obstáculo para exercer a profissão de advogado. Em recurso, um ano depois, o 
Supremo Tribunal Belga mantém essa decisão embasando a sentença em uma 
chamada “tradição” masculina da profissão que remontava ao Direito Romano. 
(RIGAUX, 1997, p. 42; apud CRUZ, 2003). 
 Embora as manifestações realizadas na época da revolução americana e dos 
ideais do Iluminismo não tenham surtido efeito imediato, elas foram fundamentais 
para a eclosão do movimento feminista. A própria origem do Dia Internacional da 
Mulher acaba por romper com o estereótipo de que a mulher deveria sempre se 
submeter às ordens do homem. A homenagem desse dia é relacionada a dois 
eventos dramáticos ocorridos nos Estados Unidos. Em 1857, em Nova Iorque, 
policiais reprimiram com insultos, ameaças, prisões e torturas uma greve de grandes 
proporções que ocorria de forma pacífica, realizada por costureiras das indústrias 




 O segundo, no dia 29 de março de 1911, um incêndio ocorrido na fábrica 
Triangle Schirwaist Company, também em Nova Iorque, acabou tragicamente 
matando 147 (cento e quarenta e sete) mulheres carbonizadas, trancadas dentro da 
fábrica. Segundo o autor acima referido, tudo foi explicado como um lamentável 
acidente. Estranhamente a polícia local não realizou uma investigação aprofundada 
no esclarecimento das causas do incêndio, e ainda, não relacionou de forma alguma 
o fato de que algumas mulheres eram líderes do movimento sindical local, e que o 
patrono, possivelmente almejava livrar-se das mesmas. 
 A partir da virada do século XIX para o XX, por meio do desenvolvimento da 
indústria pesada, incremento tecnológico e ampliação do setor terciário, pode-se 
dizer que houve um aumento do padrão econômico das famílias. A mortalidade 
infantil e maternal decaiu, um número crescente de mulheres pobres passou a viver 
em habitações mais confortáveis (com gás encanado, luz elétrica, água corrente 
potável), o tamanho da família começou a decrescer, o trabalhou infantil começou a 
diminuir e houve preocupação com a educação das crianças que eram obrigadas a 
passar de oito a dez anos na escola. Por consequência, movimentos feministas para 
dar maior apoio aos direitos da mulher aos poucos passaram a ser reconhecidos. 
Assim, o século XX já foi chamado de “século das mulheres”. (PINSKY, 2013). 
 Conforme o estudioso referido, é certo que houve muita resistência para o 
reconhecimento político, social e sexual da mulher. Muitas pessoas teimavam no 
retorno de mitos e estereótipos antigos para minimizar as conquistas da mulher, 
assim como ocorre até hoje. O direito ao voto aos poucos foi sendo reconhecido 
pelas nações. Coube à Nova Zelândia o mérito de ser o país pioneiro ao conferir às 
mulheres esse direito político, ainda no século XIX, em 1893. Outros países também 
reconheceram o direito ao voto antes mesmo da Primeira Guerra Mundial, como 
Finlândia, em 1906, e Noruega, em 1913. Nesse mesmo ano, vários estados norte-
americanos também já reconheciam o direito ao voto ao sexo feminino. No entanto, 
foi em 1920, que o direito ao voto foi garantido por lei em todos os estados da 
Federação. 
 A Primeira Guerra Mundial e a Segunda Guerra Mundial foram marcos 
históricos para a uma maior aceitação dos direitos políticos da mulher. Em virtude da 
convocação dos homens para lutar nas guerras, a mulher passou a substituir a mão 
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de obra na produção das indústrias, caindo por terra os argumentos de que a 
natureza feminina apenas era destinada ao trabalho doméstico do lar. Por 
conseguinte, observa-se que durante a Primeira Guerra e logo após o seu fim, vários 
outros países se curvaram no reconhecimento do voto às mulheres como a 
Dinamarca, Islândia, Holanda, Áustria, Alemanha, Canadá, Rússia e Inglaterra. 
(PINSKY, 2013) 
 Em relação aos direitos sociais, as principais reinvindicações foram a 
paridade de salários entre os gêneros e a possibilidade de exercer qualquer 
profissão escolhida. Segundo o autor referido no parágrafo anterior, as primeiras 
profissões exercidas pelas mulheres foram preceptoras, professoras, pedagogas e 
enfermeiras. Após a Segunda Guerra Mundial, a comunidade internacional veio 
adotando documentos que guiaram os países na direção da igualdade. Um dos 
princípios fundamentais da Organização das Nações Unidas (ONU) é a igualdade 
entre homens e mulheres, inspirada na Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
de 1948. (CASTILHO, 2010) 
 Entre os documentos que reconhecem a igualdade entre homens e mulheres, 
adotados por vários países do mundo, podemos citar a Convenção para a 
Supressão do Tráfico de Pessoas e da Exploração da Prostituição de Outrem, de 
1949; a Convenção sobre os Direitos Políticos das Mulheres, de 1953; a Convenção 
sobre a Nacionalidade das Mulheres Casadas, em 1957; a Convenção sobre o 
Consentimento para Contrair Matrimônio, Idade Mínima e Registro de Casamento, 
em 1962; a Declaração sobre a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres, em 
1967, dentre outros. (CASTILHO, 2010). 
 Como já referido no subcapítulo anterior, a Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW) e a Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher – Belém 
do Pará deram fundamento para a criação da Lei 11.340/06, conhecida como Lei 
Maria da Penha, tendo em vista que os estereótipos da sociedade primitiva ainda 
encontram-se arraigados na sociedade brasileira, sendo extremamente necessárias 
ações afirmativas como essa lei para nivelar as desigualdades ainda existentes, 
assunto este que será tratado no próximo subcapítulo. 
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2.3 Lei Maria da Penha como ação afirmativa 
 Como conceito de ações afirmativas podemos usar a palavra de Cruz (2003, 
p. 182) em sua literalidade, que com maestria define: “As ações afirmativas são, 
pois, discriminações lícitas que podem amparar/resgatar fatia considerável da 
sociedade que se vê tolhida no direito fundamental de participação na vida pública e 
privada”. Na concepção do autor, as ações afirmativas dever ser uma necessidade 
temporária de correção de rumos na sociedade, uma mudança estrutural no modo 
de pensar, um jeito de impedir que em razão da discriminação as relações culturais 
e econômicas sejam deterioradas. 
 Para Bianchini (2014), ações afirmativas, entendidas também como 
discriminações positivas somente se justificam em situações muito relevantes, em 
caráter transitório como modo de garantir uma paridade de condições entre as 
pessoas: 
A máxima tratar os iguais de modo igual e os desiguais de modo desigual 
representa um reconhecimento de que os indivíduos que se estabeleceram 
no mundo em condições desiguais não podem, por mera declaração de 
vontade, obter condição de vida equivalente aos que gozam de vantagens, 
sejam elas quais forem. Daí a necessidade de ações afirmativas, ou 
discriminações positivas, consubstanciadas em políticas públicas que 
objetivem concretizar materialmente o discurso relevante, porém vazio, de 
igualdade, com o objetivo de mitigar os efeitos das discriminações que 
heranças de costumes passados insistem em manter no presente, sem 
nenhum argumento ético que as justifiquem. (BIANCHINI, 2014, p. 134-135) 
 Além de todo o contexto histórico enfrentado pela mulher, eis que, desde os 
primórdios da humanidade, o patriarcalismo laborou para situá-la em posição inferior 
em relação ao homem, a desigualdade de gênero é latente e pode ser externada 
pela a violência contra a mulher, que é comprovada pela simples observância das 
atividades policiais e pela exacerbada demanda de expedientes que tramitam nas 
varas judiciais. Outrossim, os dados estatísticos apresentados por ONGs e órgãos 
públicos demonstram que, de fato, a mulher está em posição de hipossuficiência em 
relação ao homem ainda nos dias atuais. (PORTO, 2014). 
 Apenas como forma de demonstrar como a hipossuficiência da mulher em 
relação ao homem ainda prepondera nos dias atuais, apresenta-se a seguir dados 
sobre a violência doméstica sofrida pelo gênero feminino no Brasil: 
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- o principal tipo de violência sofrido pelas mulheres vítimas de violência 
doméstica e familiar é a física (63%), seguida da moral (39%) e da 
psicológica (38%) (DataSenado 2013); 
- a cada 2 minutos, 5 mulheres são espancadas (Pesquisa Fundação 
Perseu Abramo/SESC 2010); 
- 52% das violências praticadas pelos maridos e companheiros são de risco 
de morte (Central de Atendimento à Mulher - Disque 180, jan. a jul. de 
2012); No primeiro semestre de 2013, tal número foi reduzido para 46,3%; 
- o Brasil ocupa a posição de 1- lugar entre os países que possuem o maior 
número de mulheres mortas, num universo de 87 países (Mapa da 
Violência, 2012); 
- no Brasil, 11,77 mulheres são mortas por dia (Mapa da Violência 2012); 
- de cada 100 mulheres assassinadas no Brasil, 70 o são no âmbito de suas 
relações domésticas; 
- Pesquisa do Ministério Público de São Paulo mostra que a agressão à 
mulher é maior após rompimento, chegando a 57%; 
- as mulheres são assassinadas primordialmente no ambiente familiar, isto 
é, em suas casas (no domicílio), ao passo que os homens, em regra, são 
mortos na rua, ou seja, em razão da violência perpetrada por pessoas 
estranhas ao lar, sem vínculo afetivo (Mapa da Violência, 2012); 
- ao todo, 68% das mulheres que procuraram o Sistema Único de Saúde em 
2011 para tratar ferimentos disseram que o agressor estava dentro de casa. 
Em 60% dos casos, quem espanca ou mata é o namorado, o marido ou ex-
marido, do total de mulheres que sofreram agressão física, 48% delas foram 
violentadas na própria residência, enquanto o percentual de homens 
agredidos neste local totalizou 14%. (BIANCHINI, 2014, p.72-78) 
 A violência contra a mulher sempre esteve presente na sociedade brasileira, 
desse modo, a Constituição Federal de 1988 preocupou-se em estabelecer uma 
isonomia entre o homem e a mulher. Assegurou legalmente a igualdade de gênero 
ao dispor em seu artigo 5º, inciso I, que “homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações, nos termos desta Constituição”; em seu artigo 226, § 5º, ao estabelecer 
que “os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente 
pelo homem e pela mulher”, bem como no mesmo artigo em seu § 8º, ao 
comprometer-se em criar mecanismos para coibir a violência no âmbito das relações 
familiares. 
 No entanto, apesar dos dispositivos constitucionais, consoante Cruz (2003), a 
integração da mulher no Brasil acontece quase que unicamente por seu esforço 
próprio, por meio da mudança de mentalidade da sociedade. O autor salientava 
antes da edição da Lei Maria da Penha que em relação às ações afirmativas 
públicas, pouco ou quase nada poderia ser destacado. Citava tão somente o artigo 
10, § 3º, da Lei 9.504/97 (hoje com redação dada pela Lei 12.034/09) que 
estabelecia e ainda define que cada partido deverá reservar no mínimo 30% (trinta 
por cento) e o máximo de 70% (setenta por cento) para candidaturas de cada sexo, 
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objetivando incentivar a participação feminina nos Parlamentos em todas as esferas 
da Federação. 
 Dias (2012) ressalta que após a Constituição Federal de 1988, até o advento 
da Lei 11.340/06, os avanços legais para conter os inúmeros casos de violência 
contra a mulher foram tímidos, citando duas modificações legais: 
A Lei 10.455, de 2002, criou medida cautelar, de natureza penal, ao admitir 
a possibilidade de o juiz decretar o afastamento do agressor do lar conjugal 
na hipótese de violência doméstica. 
Já a Lei 10.886, de 2004, acrescentou um subtipo à lesão corporal leve, 
decorrente de violência doméstica, aumentando a pena mínima de três para 
seis meses de detenção (DIAS, 2012, p. 29). 
 Entretanto, nenhuma dessas alterações jurídicas foi capaz de promover 
mudanças efetivas. Há de se salientar que em 1995, a Lei 9.099, que instituiu os 
Juizados Cíveis e Criminais, determinou que crimes como ameaça e lesão corporal 
leve, mesmo no âmbito doméstico, passassem a tramitar no Juizado Especial 
Criminal (JECrim), estando sujeitos a aplicações dos institutos despenalizadores. 
Nesse cenário, pode-se dizer que a Lei Maria da Penha trata-se de uma ação 
afirmativa que “busca diminuir a flagrante desigualdade brasileira, combatendo a 
discriminação da mulher, com o objetivo explícito de fazer cessar o status de 
inferioridade em que se encontra este gênero historicamente discriminado” (LIMA, 
2008, texto digital). 
 Como a autora supra mencionada refere, a Lei Maria da Penha tornou-se a 
ação afirmativa mais polêmica do Brasil, devido ao fato de proteger somente as 
mulheres, implantando punições mais severas ao agressor, com reflexos na esfera 
civil e penal. Todavia, consoante enfatiza, a lei representa avanço no sistema 
jurídico, pois veio efetivar o anseio da sociedade em sanar e coibir a notória 
desigualdade enfrentada pela mulher ainda nos dias atuais. 
 Por se tratar de uma lei com caráter de ação afirmativa, que visa estabelecer 
pé de igualdade em relação a gênero, Bianchini (2014) ressalta importante 
característica que é a transitoriedade ou excepcionalidade da lei. Ou seja, a lei 
11.340/06 deverá vigorar enquanto estiverem presentes as circunstâncias que 
determinaram a sua elaboração, no caso a desigualdade e hipossuficiência do sexo 
feminino, em sintonia com o artigo 3º do Código Penal. 
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 O caráter de excepcionalidade da lei advém da previsão contida no artigo 4º 
da Convenção de Belém do Pará, estabelecendo que as “medidas especiais [...] 
destinadas a acelerar a igualdade de fato entre homem e a mulher [...] cessarão 
quando os objetivos de igualdade de oportunidade e tratamento forem alcançados” 
(BIANCHINI, 2014, p. 137). 
 Nos ensinamentos de Dias (2012), os avanços advindos com a lei 11.340/06 
para oferecer proteção à mulher vítima de violência doméstica foram muitos e 
significativos. Dentre outros se destaca a criação dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher, com competência cível e criminal (artigo 21), 
a possibilidade de encaminhamento da mulher e os filhos a abrigos seguros, com a 
garantia da manutenção do vínculo empregatício (artigo 9º, § 2º, II), a possibilidade 
de aplicação de medidas protetivas de urgência (artigo 22), alternativa de prisão 
preventiva do agressor (artigo 20) e permissão ao juiz de determinar o 
comparecimento obrigatório do agressor a programas de recuperação e reeducação 
(artigo 45). 
 Assim, a Lei Maria da Penha, com o aspecto de ação afirmativa, vem 
cumprindo seu principal papel, de assegurar maior proteção à mulher vítima da 
concepção social e cultural de hipossuficiência em relação ao homem, nivelando as 
desigualdades entre gêneros enquanto predominarem. Todavia, há que se lembrar 
da transitoriedade da lei na medida em que quanto mais ela alcance efetividade 
contrafática, tanto mais se torne desnecessária “trilhando em direção a uma 
inconstitucionalidade progressiva, na mesma medida em que a distância substancial 
entre homens e mulheres na sociedade brasileira se encurte na marcha inexorável 
da história”. (PORTO, 2014, p. 146) 
2.4 A hermenêutica da Lei Maria da Penha 
 Segundo Chinazzo (2013, p. 140), “a hermenêutica é a ciência que 
estabelece os princípios, as leis e os métodos de interpretação. É a teoria que 
interpreta os sinais e os símbolos de uma cultura”. Em outras palavras, a 
hermenêutica seria a arte do interpretar, objetivando decifrar pontos obscuros de 
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forma transparente e legível. Desse sentido deriva a figura mitológica de Hermes, 
considerado o mensageiro dos deuses na Grécia Antiga. 
 Na área do direito, a hermenêutica jurídica, “tem por objeto o estudo e 
sistematização dos processos aplicáveis para determinar o sentido e o alcance das 
expressões do Direito” (MAXIMILIANO, 2011, p. 09). Conforme o autor, as leis 
positivadas são formuladas em termos gerais, fixando regras, consolidando 
princípios, estabelecendo normas, em linguagem clara e precisa; no entanto, de 
forma ampla, sem se preocupar com minúcias. Desse modo, é tarefa primordial do 
operador de direito estabelecer uma relação do texto abstrato e o caso concreto, 
entre a norma jurídica e o fato social, de modo a permitir a correta subsunção do fato 
concreto à norma abstrata. 
 Nesse contexto, o doutrinador menciona que é preciso realizar uma análise 
sistêmica em relação à aplicabilidade da Lei Maria da Penha, mais precisamente no 
tocante à especial condição da mulher, vítima de violência doméstica, tema alocado 
no artigo 4º da lei, prescrevendo que: “Na interpretação desta Lei, serão 
considerados os fins sociais a que ela se destina e, especialmente, as condições 
peculiares das mulheres em situação de violência doméstica e familiar”. 
 Assim, para bem interpretar um texto legal, é preciso ter a ciência de que a lei 
não traz um sentido em si mesmo. É o intérprete quem acaba atribuindo um sentido 
à lei, na medida em que aplica suas pré-compressões advindas da sua percepção 
do mundo ao seu redor. No entanto, é preciso ter cautela na interpretação fundada 
em conceitos ilegítimos, que podem obstruir os propósitos do texto ou até mesmo 
aplicá-los além de seus limites: 
Este é um risco efetivo em se tratando da Lei 11.340/06. Cuidando-se de 
uma lei que muda paradigmas e cuja aprovação e defesa vem aparadas em 
poderosos lobbies feministas, a Lei Maria da Penha, tanto pode prestar-se a 
uma hermenêutica veladora de seus propósitos, de parte daqueles que 
situados fora deste momento histórico presente, em que se persegue 
obstinadamente não só a igualdade de gêneros como a reparação de um 
passado de desigualdade, acelerando a equalização entre homens e 
mulheres; como ainda, modo inverso, pode sujeitar-se a uma interpretação 
radical, que corre o risco de desprestigiá-la pela via do excesso de proteção 
à mulher, nos casos em que esse excesso não seja necessário nem 
adequado. (PORTO, 2014, p. 29) 
 Para Bianchini (2014), os critérios específicos de hermenêutica são muito 
claros e estabelecidos no artigo 4º da lei, que são: os fins sociais e condições 
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peculiares das mulheres em situação de violência doméstica e familiar. Desse modo, 
em relação aos fins sociais, além de ser destinada a diminuir a violência de gênero 
que ocorre no âmbito doméstico, familiar ou na relação íntima de afeto, a lei deve 
ser aplicada quando se encontrarem presentes as condições peculiares da mulher 
em situação de violência, visto que se encontra engendrada na relação de 
hipossuficiência ainda presente nos dias atuais. Por consequência, não se fazem 
presentes essas características quando se tratar de vítima do sexo masculino, não 
devendo ser aplicada a respectiva lei. 
 É consabido que a Lei Maria da Penha foi editada em um contexto histórico 
de desigualdades latentes, para servir como uma espécie de “escudo” para a mulher 
vítima de violência doméstica, (WELTER, 2007). Nesse compasso, o legislador 
tratou de estabelecer maior gravidade aos atos praticados pelo agressor. Pode-se 
usar o crime de lesão corporal leve com um exemplo, delito na sua origem 
incondicionado à representação, conforme o Código Penal, porém por força da Lei 
9.099/95, artigo 88, passou a ser condicionado à representação. 
 Com o advento da Lei 11.340/06, restou estabelecido no artigo 41 que “aos 
crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, 
independentemente de pena prevista, não se aplica a Lei nº 9.099, de 26 de 
setembro de 1995”. Assim, surgiu a controvérsia entre operadores do direito se o 
crime de lesão corporal, praticado no âmbito doméstico, voltou a ser de ação pública 
incondicionada, ou se persistiu a exigência de representação. 
O texto da Lei Maria da Penha e do artigo 226, parágrafo 8º, da Constituição 
do Brasil, somente poderão ser compreendidos se houver uma pré-
compreensão sobre a milenar violência familiar e doméstica contra a 
mulher. O sentido da Lei Maria da Penha e da norma constitucional é de 
erradicar ou, pelo menos, amenizar a vergonhosa violência doméstica e 
familiar contra a mulher.  
Com o desvelamento da realidade das famílias brasileiras (abertura de uma 
clareira na violência em família), formatada pela Lei nº 11.340/06, é que a 
sociedade tem a oportunidade de compreender a imensidade e a extensão 
da violência doméstica e familiar contra a mulher, pois a cada dia são 
efetuadas centenas de prisões em flagrante. É por isso que o legislador não 
permitiu à vítima o direito de renunciar à representação por lesões 
corporais, (re)tornando esse crime ao conceito de ação penal pública 
incondicionada, porque, como já dizia Kant, “as violações à pessoa humana 
não são mais, na atualidade, atos contra um único indivíduo, mas, sim, 
contra a espécie humana” .  
E não se diga que o fato do autor do fato ser processado criminalmente 
poderá fomentar a desunião da família, porque a linguagem do desafeto se 
instalou no momento em que ocorreu a violência contra a mulher. É dizer, a 
29 
 
natureza humana é, ao mesmo tempo, afetiva e desafetiva, motivo pelo qual 
concordo com a doutrina , quando pondera que reside no País um falso 
preconceito quanto às famílias, ao se pensar que sempre respiram a 
afetividade, havendo, assim, a necessidade de “acabar com a imagem 
idealizada da família feliz, que o Estado protege e ninguém pode interferir. É 
preciso chamar a atenção da sociedade de que a família não é 
exclusivamente um lugar de afeto!”. (WELTER, 2007, texto digital) 
 Os entendimentos dividiam-se entre aqueles que sustentavam que a ação 
penal voltou a ser pública incondicionada à representação e os que defendiam uma 
análise ao próprio objetivo da Lei Maria da Penha, “seu caráter nitidamente protetivo 
à vítima, muito mais do que punitivo ao seu agressor” (DIAS, 2012, p. 90), mantendo 
o delito condicionado à representação da vítima. Todavia, conforme a autora, o tema 
restou pacificado por meio da decisão do STF que, em sede de ações 
constitucionais de efeito vinculante, declarou a constitucionalidade do artigo 41 da 
Lei Maria da Penha. 
 No período atual em que vivemos, com notórias desigualdades sociais e 
culturais entre o homem e a mulher, é incontroverso que a lei 11.340/06 mereça ser 
aplicada de forma racional e equilibrada, para oferecer o nivelamento entre gêneros. 
No entanto, o inexorável passar do tempo e a própria eficácia da lei no futuro, 
juntamente com o raciocínio da hermenêutica jurídica, é que irá determinar até que 
ponto será necessária a intervenção da Lei Maria da Penha para nivelar as 
desigualdades. 
 Assim, “[...] é possível que, em um futuro talvez não tão remoto, os propósitos 
da Lei 11.340/06 sejam alcançados, e ela própria se torne desnecessária, vindo a 
sofrer um processo de erosão histórica que prenuncie sua inconstitucionalidade 
progressiva.” (PORTO, 2014, p. 30). Quando esse evento ocorrer, esse será o 








3 MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA 
A matéria relativa a medidas protetivas de urgência encontra-se elencada no 
Título IV, Capítulo II, artigos 18 a 24 da Lei 11.340/06. São divididas 
sistematicamente em três seções: a Seção I trata de disposições gerais e prevê a 
hipótese da prisão preventiva, na Seção II o legislador tratou das medidas protetivas 
de urgência que obrigam o agressor, e, por fim, na Seção III encontra-se positivada 
a matéria que trata das medidas protetivas de urgência à ofendida. 
Ressalta-se que a Lei Maria da Penha introduziu importantes instrumentos 
jurídicos para garantir sua eficácia, assim pode-se afirmar que as medidas protetivas 
representam uma dessas ferramentas disponíveis para o judiciário no combate à 
violência intrafamiliar. 
Além dessas medidas, a ampliação da possibilidade de prisão preventiva no 
caso de descumprimento de ordens judicias, também representou uma reprimenda 
enérgica no combate à violência de gênero. 
Assim, para o devido direcionamento da presente monografia ao tema central, 
o conseguinte capítulo aprofundar-se-á nos temas tangentes às medidas protetivas 
que obrigam o agressor, discorrendo sobre sua efetividade e culminando no estudo 
da ampliação das hipóteses de prisão preventiva nos casos de violência doméstica, 
ampliação esta que acabou acrescentando mais uma hipótese para a segregação 




3.1 Medidas protetivas que obrigam o agressor 
A lei Maria da Penha dispõe de um rol de medidas para garantir seus 
propósitos que podem ser sintetizados em “garantir à mulher o direito a uma vida 
sem violência” (DIAS, 2012, p. 145). Conforme a autora, a segurança pessoal e 
patrimonial da vítima e de sua prole não se trata de encargo incumbido unicamente 
à autoridade policial, pois passou a ser responsabilidade também do juiz e do 
Ministério Público. Todos precisam agir de forma harmônica, imediata e eficiente 
para garantir a segurança da mulher vítima de violência doméstica. 
Como já referido anteriormente, a lei positivou e criou medidas protetivas de 
urgência à ofendida. Apesar de não ser objeto de estudo da presente monografia, 
cumpre referir que conforme o artigo 23 da lei 11.340806, dentre outras alternativas, 
o juiz poderá: encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou 
comunitário de proteção ou de atendimento (inciso I); determinar a recondução da 
ofendida e a de seus dependentes ao respectivo domicílio, após afastamento do 
agressor (inciso II); determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos 
direitos relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos (inciso III); e determinar a 
separação de corpos (inciso IV). 
Já o artigo 24 da mesma lei, prevê a possibilidade de proteção do patrimônio 
do casal ou dos pertences particulares da ofendida que, dentre outras medidas, o 
juiz poderá determinar: a restituição de bens indevidamente subtraídos pelo 
agressor à ofendida (inciso I); a proibição temporária para a celebração de atos e 
contratos de compra, venda e locação de propriedade em comum, salvo expressa 
autorização judicial (inciso II); a suspensão das procurações conferidas pela 
ofendida ao agressor (inciso III); e a prestação de caução provisória, mediante 
depósito judicial, por perdas e danos materiais decorrentes da prática de violência 
doméstica e familiar contra a ofendida (inciso IV). 
O objeto de estudo do presente capítulo será o rol das medidas protetivas que 
obrigam o agressor, positivadas no artigo 22 e regidas pelas orientações gerais dos 
artigos 18 a 21 da Lei 11.340/06. Conforme leciona HERMANN (2007), o dispositivo 
colocou à disposição do Poder Judiciário, em seus incisos I ao IV, alternativas legais 
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exemplificativas de restrições de conduta aplicáveis ao agressor. Colaciona-se a 
seguir aludido artigo: 
Art. 22.  Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, nos termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao 
agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintes medidas protetivas 
de urgência, entre outras: 
I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação 
ao órgão competente, nos termos da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 
2003; 
II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida; 
III - proibição de determinadas condutas, entre as quais: 
a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando 
o limite mínimo de distância entre estes e o agressor; 
b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio 
de comunicação; 
c) frequentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade 
física e psicológica da ofendida; 
IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a 
equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço similar; 
V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios. 
Antes de adentrar em cada uma delas, se faz necessário tecer breves 
considerações sobre particularidades dessas medidas protetivas e de seu 
procedimento. Inicialmente, cumpre esclarecer que o caput do artigo 22 da Lei Maria 
da Penha, define que essas medidas podem ser aplicadas de forma cumulativa, 
inclusive assegurando o cabimento de outras medidas além das dispostas. Desse 
modo, claramente resta definido que se trata de um rol meramente exemplificativo, 
devendo o magistrado analisar quais são as medidas que efetivamente asseguram a 
incolumidade da vítima. (HERMANN, 2007) 
Para Bianchini (2014), as principais características das medidas protetivas de 
urgência são: o caráter primordial de urgência, vez que o juiz deverá decidir sobre 
seu pedido no prazo de 48 horas, conforme o artigo 18; a possibilidade de serem 
decretadas de ofício pelo juiz, e também a requerimento do Ministério Público e da 
ofendida, segundo os artigos 20 e 19; a prescindibilidade de audiência ou 
manifestação prévia do Parquet para seu deferimento, portanto, podendo ser 
deferida inaudita altera pars (artigo 19, § 1º); e a possibilidade de substituição por 
outra medida, podendo ser mais ou menos gravosa, desde que seja garantida sua 
eficácia, consoante artigo 19, § 2º. 
Outra característica importante destacada por Porto (2014) reside na 
dispensa de alguns requisitos característicos de medidas cautelares comuns, como 
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a presença do fumus comisi delicti e do periculum in mora, assim como a propositura 
da ação principal criminal e/ou cível em prazo exíguo. Nesse panorama, diante 
dessas singularidades, necessário lembrar que algumas das medidas representam 
imposições graves, sendo preciso que o julgador tenha uma percepção acurada 
sobre as consequências de sua decisão, de modo a não aplica-las 
indiscriminadamente, bem como não indeferi-las reiteradamente, gerando 
consequentemente alguma situação temerária. 
Assim, passa-se a uma breve análise das medidas protetivas que obrigam o 
agressor, descritas no artigo 22 da lei Maria da Penha. O inciso I positiva a 
“suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão 
competente, nos termos da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003”. Trata-se de 
medida de caráter administrativo, destinada a prevenir crimes futuros. Deferida a 
suspensão da posse ou a restrição do porte de armas, a decisão deverá ser 
comunicada aos órgãos competentes que efetuaram o registro e concederam a 
licença: ao Sistema Nacional de Armas (SINARM) e à Polícia Federal (DIAS, 2012). 
Salienta-se, nos ensinamentos da doutrinadora supra que, caso o agressor 
detenha a posse regular e a autorização de uso, o desarmamento somente ocorrerá 
por ocasião do deferimento da medida protetiva. Por outro lado, subsistindo o uso ou 
porte ilegal dessas armas, a própria autoridade policial poderá tomar as providencias 
necessárias, vez que a posse irregular e o porte ilegal de arma tipificam 
respectivamente os crimes autônomos, dispostos nos artigo 12 e 14 da lei 
10.826/03. Nesse compasso, em ambos os casos será necessária a apreensão dos 
instrumentos bélicos, com a diferença da tipificação de crime autônomo, quando 
vislumbrado o uso ou porte ilegal, enquanto que na posse regular com autorização 
de uso, a arma poderá ser restituída depois de findos os processos. 
O “afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida”, 
presente no inciso II da lei estudada, confere ao juiz a possibilidade de decretação 
de separação de corpos entre vítima e agressor. Conforme Cunha e Pinto (2007), o 
presente dispositivo trata-se da mesma medida cautelar prevista no artigo 888, VI, 
do Código de Processo Civil, no artigo 7º, § 1º, da Lei do Divórcio (lei 6.515/77) e no 
artigo 1.562 do Código Civil. Em síntese, a presente medida protetiva confere à 
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ofendida o direito de que o agressor deixe a residência em que convivia, a fim de 
evitar maiores violências no ambiente doméstico. 
Os autores supracitados também anotam que a Lei 10.455/02 já trazia em seu 
bojo determinada proteção, no momento em que acrescentou ao parágrafo único do 
artigo 69 da lei 9.099/95 a alternativa de o magistrado determinar ao agressor o 
afastamento do lar ou local de convivência com a vítima, em caso de violência 
doméstica. Por tratar-se de medida protetiva drástica, impõem-se sua aplicação de 
forma cautelosa, somente “ante a notícia da prática ou do risco concreto de algum 
crime que o justifique, e não como mero capricho da ofendida, dado que, muitas 
vezes, o afastamento do varão extrapola os prejuízos à sua pessoa, significando 
medida traumática também para os filhos, privados do contato com o pai” (PORTO, 
2014, p. 113). 
O inciso III disponibiliza um rol de proibição de determinadas condutas, quais 
sejam: “a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando 
o limite mínimo de distância entre estes e o agressor; b) contato com a ofendida, 
seus familiares e testemunhas por qualquer meio de comunicação; c) frequentação 
de determinados lugares a fim de preservar a integridade física e psicológica da 
ofendida”. Segundo Hermann (2007), as alíneas estabelecem ordens judiciais de 
restrição que interferem até mesmo na liberdade de locomoção do agente, inibindo a 
aproximação física do acusado em relação à vítima. 
No entendimento da doutrinadora, a alínea “a” tem como escopo afastar o 
agente de forma física, não só do alcance da vítima, mas também de pessoas que 
representam seu universo afetivo, como seus familiares, garantindo a proteção à 
ofendida, bem como resguardando a fidedignidade da prova testemunhal. A 
proibição da alínea “b”, visa principalmente o assédio por telefone, como meio de 
evitar ameaças e perturbação da tranquilidade. Aqui podemos estender esse 
impedimento às redes sociais, utilizadas em grande massa nos dias atuais. Já a 
alínea “c”, assim como a “a”, também representa restrição da liberdade de ir e vir, 
proibindo a presença do agressor no mesmo instante em que a vítima se encontrar 
em determinado local. 
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A proibição estabelecida no inciso IV possibilita ao magistrado a decretação 
da “restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de 
atendimento multidisciplinar ou serviço similar”. Nesse ponto, calha frisar que nos 
casos em que há risco à integridade da mulher ou de seus filhos, a oitiva da equipe 
de atendimento multidisciplinar é dispensada, apesar de o artigo fazer expressa 
menção (BIANCHINI, 2014). Outrossim, em situações peculiares, o juiz poderá 
determinar que as visitas sejam supervisionadas por especialistas e/ou em 
ambientes terapêuticos, de modo a não afetar de forma prejudicial a convivência dos 
filhos com o transgressor. 
Por fim, o inciso V estabelece uma obrigação de “prestação de alimentos 
provisionais ou provisórios”. Para Dias (2012), essa hipótese não se trata de uma 
medida protetiva, mas sim de uma determinação que assegura a estabilidade da 
entidade familiar. Porto (p. 117-118, 2014) destaca que “a dependência econômica 
é, no mais das vezes, a maior determinante da submissão da mulher e dos filhos a 
um patriarcado violento e egocêntrico”. Reside nesse ponto a importância da fixação 
de alimentos provisionais como forma de evitar a vítima a ser forçada a renunciar de 
seus direitos cíveis e criminais por inteira dependência econômica. 
Importa ressaltar que essas são medidas exemplificativas, que podem ser 
cumuladas com qualquer outra disposta no sistema jurídico brasileiro, mormente 
com as medidas cautelares diversas da prisão dispostas no artigo 319 do Código de 
Processo Civil. Outrossim, a consequência do descumprimento dessas medidas 
protetivas e seus diversos posicionamentos a respeito do tema serão objetos de 
estudo do doravante capítulo. 
3.2 Efetividade das medidas protetivas 
Segundo Dias (2012), mesmo antes da lei Maria da Penha entrar em vigor, 
algumas medidas para o combate à violência contra a mulher já vinham sendo 
implantadas. Em 1985, foi inaugurada a primeira Delegacia da Mulher, as quais hoje 
se espalham por todo o país. No campo da saúde, em 1984, o Ministério da Saúde 
elaborou o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), e em 
2004 foi lançada a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher – 
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Princípios e Diretrizes. As casas de passagem, criadas para proporcionar 
acompanhamento e acolhimento social e psicológico às mulheres e seus 
dependentes, também são instrumentos importantes para oferecer suporte à Lei. 
Outrossim, em agosto de 2007, um acordo federativo entre o governo federal, 
os governos dos estados e dos municípios, chamado Pacto Nacional pelo 
Enfrentamento à Violência Contra a Mulher, determinou o planejamento de ações 
por meio de políticas integradas, prevendo a criação de Centros de Referência, 
Casas-Abrigo, Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher – DEM, 
Defensorias da Mulher e Centros de Educação e Reabilitação do Agressor, com o 
fito de oferecer estruturação na implementação da lei 11.340/06. 
Ademais, conforme a doutrinadora supracitada, houve a difusão de centrais 
de atendimento por meio de ligações telefônicas como a “Central de Atendimento à 
Mulher – Ligue 180” e por meio da internet como o sítio “teclemulher.com.br” (site de 
serviço virtual de denúncia, assessoria e pesquisa no âmbito dos Direitos da 
Mulher), a fim de estreitar o contato da mulher vítima com os órgãos competentes e, 
de certa forma, suprir a falta de delegacias especializadas em certos municípios. 
O implemento dessas medidas representa um significativo avanço para 
concretizar ações afirmativas como a lei Maria da Penha. Todavia, em visão 
particularizada, é perceptível nos noticiários que a violência doméstica ainda é 
corriqueira. Visível também que muitas mortes são perpetradas por cônjuges ou ex-
companheiros, que já registravam em seus antecedentes crimes envolvendo 
violência doméstica, senão com medidas protetivas vigentes na época da ação do 
delito. As medidas protetivas que obrigam o agressor deveriam apresentar uma 
maior eficiência na garantia do cumprimento do writ determinado pelo magistrado. 
Nessa esteira, é sabido que a Lei Maria da Penha elenca o rol de medidas 
protetivas com o escopo de assegurar efetividade ao seu propósito: “garantir à 
mulher o direito a uma vida sem violência” (DIAS, 2012, p. 145). Essa ação 
afirmativa estabeleceu que não seja somente encargo da polícia a tarefa de deter o 
agressor e garantir a segurança pessoal e patrimonial da vítima. O juiz e o Ministério 
Público também deverão agir de modo imediato, harmônico e eficiente. A lei define 
os momentos de cada órgão na atuação para a proteção da vítima. 
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Assim, conforme a aludida autora, na oportunidade em que tiver 
conhecimento de episódio envolvendo violência doméstica, a autoridade policial 
deverá imediatamente tomar as providências legais dos artigos 10 e 11, que dentre 
outras ações estabelece que seja oferecido segurança à vítima e seja comunicado o 
Ministério Público e o Poder Judiciário. O Ministério Público, por sua vez, poderá 
requerer a aplicação de medidas protetivas ou a revisão das que já foram 
concedidas, sempre a fim de garantir a segurança da vítima, conforme estabelecido 
nos artigos 18 e 19, todos da Lei 11.340/06. 
Em vista do princípio da inércia, o juiz necessita ser provocado. Exige-se que 
a iniciativa seja feita pela própria ofendida ou por requerimento do Parquet. No 
entanto, a partir da deflagração do expediente cautelar, o juiz poderá agir de ofício, 
adotando outras medidas que entender necessárias para tornar efetiva a proteção 
que a Lei assegura à mulher. (DIAS, 2012) 
Assim, todos os agentes referidos trabalham com o intuito de garantir máxima 
proteção à vítima. Ademais, a narrativa da vítima assume tamanha força que é 
dotada de presunção juris tantum de verdade, pois é suficiente para a concessão 
das medidas de proteção, no entanto, podendo ser refutada pelas provas extraídas 
no decorrer das investigações policiais (CARVALHO, 2009). Na prática, as medidas 
protetivas de urgência representam a manutenção da tranquilidade e integridade da 
vítima, sendo que a garantia de que o agressor cumprirá a medida é balizada no fato 
de que poderá ser conduzido ao cárcere, preventivamente, caso haja 
descumprimento. 
Notoriamente a autoridade policial, o Ministério Público e o judiciário estão 
ligados entre si para garantir a aplicação dessas normas. No entanto, a eficácia 
dessas medidas protetivas esbarra nas dificuldades estruturais do Estado ao 
implementa-las. Nesse viés, é válido destacar que a ineficácia das medidas contribui 
para o desprestígio da Justiça: 
E, nesse ponto, é bom ter presente que impor medidas que não poderão ser 
fiscalizadas ou implementadas com um mínimo de eficácia é sempre um 
contributo para o desprestígio da Justiça. De nada adianta o juiz justificar-se 
intimamente com escusas do tipo: “isso é problema da polícia, do Poder 
Executivo etc.”, pois, na visão social, todos os órgãos – polícia, Poder 
Judiciário, advogados, Ministério Público – estão entre si imbricados e 
compreendem o grande sistema de justiça, de modo que as falhas em 
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quaisquer dessas engrenagens depõem contra o todo sistêmico. (PORTO, 
2014, p. 115) 
 Conforme Bianchini (2014), a fragilidade e a falta de fiscalização no 
cumprimento das medidas protetivas advém da ausência de previsão legal para o 
monitoramento das medidas de afastamento. Assim, não existe uma maneira de 
fiscalizar o cumprimento das medidas protetivas impostas, de modo a garantir que a 
ordem do magistrado seja cumprida. No entanto, a autora cita possibilidade de 
monitoramento eletrônico, medida cautelar diversa da prisão, disposta no artigo 319, 
IX, do Código de Processo Penal. 
 De acordo com a advogada estadunidense e professora de Direito da 
Universidade de Harvard há mais de dez anos, Diane Rosenfeld, que defende o uso 
da tecnologia em casos envolvendo violência doméstica, a monitoração eletrônica é 
a forma mais eficaz de vislumbrar futuros perigos e evitar a perpetração de 
potenciais incidentes. Ademais, o uso do monitoramento eletrônico reforça a 
necessidade de obediência à medida protetiva por parte do transgressor, 
assegurando maior proteção à vítima e evitando a necessidade de prisão preventiva 
ou mesmo que o agressor seja incriminado pelo delito de desobediência. 
(BIANCHINI, 2014) 
 Em trecho retirado da entrevista realizada pela revista Getúlio Vargas, edição 
de julho de 2010, na matéria sobre “Combate à Violência Contra a Mulher: Urgência 
Mundial”, ao ser questionada sobre como a legislação dos Estados Unidos trata do 
problema de violência contra a mulher e quais medidas são importantes para 
garantir a aplicação das leis e conter a violência contra a mulher, a advogada Diane 
Rosenfeld respondeu que, primeiramente, o governo federal reconheceu que esse 
tipo violência deve apresentar uma abordagem específica, por se tratar de situação 
substancialmente diferente da violência comum. Acrescentou ainda que foi criado o 
Escritório de Violência Contra a Mulher, com o objetivo de implementar as provisões 
da lei e ter a garantia de que seriam cumpridas, o que deveria ser feito no Brasil, 
juntamente com a promulgação da lei 11.340/06: 
No Brasil, ao assinar a Lei Maria da Penha, o presidente Lula deveria ter 
feito o mesmo: criar um escritório oficial para garantir a aplicação da lei. 
Se você apenas aprova o documento, mas não oferece o suporte 




Uma das coisas que estamos fazendo nos Estados Unidos – e que seria 
muito útil para o Brasil – é a criação de um sistema de avaliação de risco. 
Trata-se de uma simples série de perguntas que a polícia pode fazer à 
vítima. Pelas respostas, avalia-se se a situação é de alto risco. Em caso 
positivo, é preciso dar outro nível de atenção ao caso, que será trabalhado 
por uma equipe especial. Essas equipes são formadas por funcionários da 
Justiça, policiais, promotores, advogados e pessoas que trabalham em 
hospitais e até diretamente com os agressores. Eles decidem o que 
precisa ser feito para manter a vítima segura e quais serão as 
consequências para o agressor. Isso é muito importante, pois a única 
coisa que pode impactar o agressor é a consequência. Então é preciso 
criar mecanismos para que a ordem de proteção concedida a uma mulher 
funcione. Caso contrário, será apenas um pedaço de papel. (PECORA, 
2010, revista digital) 
 Pelo estudo da entrevista, Diane Rosenfeld é muito eloquente ao afirmar que 
um dos instrumentos usados em grande parte dos estados dos EUA e que 
apresentam resultados muito satisfatórios no combate da violência contra a mulher é 
o sistema de monitoração por GPS. Ela salienta que esse sistema busca resolver a 
injustiça estrutural entre a liberdade de locomoção do agressor e a segurança da 
vítima. A estudiosa cita que, em vários estados, as leis que permitem o uso da 
monitoração por GPS, foram aprovadas após episódios hediondos onde o resultado 
foi a morte da vítima, mesmo havendo medidas protetivas vigentes: 
Costumo aconselhar os governos no momento em que a lei é elaborada, 
mas muitas vezes quando ela é aprovada fico pensando: o que ocorreu 
entre a nossa reunião e a legislação final? [Risos.] Geralmente acontece da 
seguinte forma: uma mulher que tinha ordem de proteção é assassinada, o 
caso ganha grande repercussão e o governo começa a se perguntar: “Meu 
Deus, ela fez tudo certo, o que será que nós poderíamos ter feito?” Aí eles 
nos procuram, depois que a tragédia já aconteceu. Um exemplo é Kentucky, 
o último Estado a aprovar o sistema de GPS, onde a lei se chama Ato 
Amanda Ross sobre Violência Doméstica. Amanda Ross é o nome da 
jovem morta em 11 de setembro de 2009 pelo ex-namorado, contra quem 
ela tinha uma ordem de proteção. Dois dias antes de ser assassinada, ela o 
encontrou e depois disse a uma amiga: “Ele vai me matar” [pausa]. E ele a 
matou. Em Illinois foi a mesma coisa. O sistema de GPS foi aprovado após 
a morte de Cindy Bishop, que tinha três ordens de proteção diferentes 
contra o ex-namorado. Ele sempre voltava ao tribunal e até pediu o GPS, 
mas a Justiça disse que não sabia como usar o sistema. Após a morte, 
trabalhei com o irmão dela, Michael, e juntos apresentamos a lei, que foi 
aprovada pelo legislativo estadual e assinada pelo governador. (PECORA, 
2010, revista digital) 
 Assim, oferecer efetividade às disposições preventivas, protetivas e 
assistenciais da Lei 11.340/06, é fundamental para que a lei tenha credibilidade e 
atinja seus objetivos. Entretanto, mais importante ainda é disseminar uma nova 
cultura na sociedade, pautada na igualdade, no respeito e no consenso. O impulso 
das diretrizes da lei Maria da Penha, com a implantação de políticas públicas e 
operacionalização de serviços públicos, dependerá dos gestores da lei, de modo que 
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cada parcela da sociedade, em cada setor público, como o Ministério Público, Poder 
Judiciário, Poder Executivo e Poder Legislativo, deverá trabalhar de forma 
harmônica na realização dos anseios da lei. (HERMANN, 2007) 
 Diante desses aspectos, a efetividade das medidas protetivas é um dos 
fatores cruciais na concretização da segurança que a vítima procura no momento da 
violência. Apesar de tratar-se de uma medida paliativa, é preciso que haja meios de 
garantir que a decisão judicial seja efetivamente cumprida, sob pena de gerar, 
perante a sociedade, uma percepção de ineficiência de todos os agentes envolvidos. 
3.3 Ampliação das hipóteses de prisão preventiva em casos de violência 
doméstica 
A prisão preventiva é modalidade de custódia cautelar, imposta judicialmente 
e sempre fundamentada, desde que presentes os pressupostos autorizados e as 
hipóteses que a admitam, previstas nos artigo 312 e 313 do Código de Processo 
Penal. Essa segregação cautelar não representa violação à garantia constitucional 
da presunção de inocência, porquanto a própria Constituição Federal admite seu 
cabimento, de forma implícita, nos termos do artigo 5º, incisos LXI (ninguém será 
preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade 
judiciária competente [...]) e LXVI (ninguém será levado à prisão ou nela mantido, 
quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança). (AVENA, 2012) 
Como qualquer outra medida cautelar, a prisão preventiva deve pressupor a 
existência do periculum in mora (ou periculum libertatis) e fumus boni iuris (ou fumus 
comissi delicti). Conforme o estudioso supra, este primeiro representa o risco de que 
a liberdade da pessoa venha a gerar prejuízos à segurança da sociedade, à eficácia 
da persecução criminal e à execução de eventual decisão condenatória. Já o 
segundo pressuposto se consubstancia na existência de indícios de autoria e prova 
da existência do crime que possam ser imputados ao agente. 
Como garantia à efetividade das medidas protetivas, a Lei 11.340/06 
estabeleceu, em seu artigo 20, a hipótese de prisão preventiva, e seu artigo 42 
tratou de ampliar as possibilidades legais para segregação cautelar, incluindo um 
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inciso IV na redação do artigo 313 do Código de Processo Penal, definindo a 
possibilidade de prisão preventiva “se o crime envolver violência doméstica e familiar 
contra a mulher, nos termos da lei específica, para garantir a execução das medidas 
protetivas de urgência”. 
Posteriormente, a Lei 11.403/11 ampliou essa redação, de modo a incluir a 
possibilidade de decretação de prisão preventiva nos crimes envolvendo violência e 
familiar contra criança, adolescente, idoso ou pessoa com deficiência, revogando o 
inciso IV e passando a constar no inciso III, “se o crime envolver violência doméstica 
e familiar contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com 
deficiência, para garantir a execução das medidas protetivas de urgência”. Ademais, 
essa mesma lei acrescentou o parágrafo único ao artigo 312 do Código de Processo 
Penal, possibilitando a decretação da prisão preventiva em caso de descumprimento 
de outras medidas cautelares do artigo 282, § 4º, do mesmo diploma. 
Desse modo, atualmente os dispositivos que são considerados como avais 
para a decretação de prisão preventiva nos casos envolvendo violência doméstica é 
o artigo 20 da Lei 11.340/06 e os artigos 312, § único e 313, III, do Código de 
Processo Penal, in verbis: 
Art. 20.  Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução 
criminal, caberá a prisão preventiva do agressor, decretada pelo juiz, 
de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante 
representação da autoridade policial. 
Parágrafo único.  O juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no curso do 
processo, verificar a falta de motivo para que subsista, bem como de novo 
decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem. (Grifei) 
 O artigo 20 da Lei Maria da Penha, em seu caput, determina que é 
indispensável a instauração de processo penal para possibilitar a decretação da 
prisão preventiva. Nesse sentido, tanto no inquérito policial, quanto na instrução 
criminal, a prisão preventiva poderá ser decretada por iniciativa do Ministério 
Público, da Autoridade Penal ou até mesmo o próprio magistrado de ofício poderá 
ordena-la. De outra banda, em qualquer momento do curso processual, verificando a 
falta de motivo para a segregação, o juiz poderá revogar essa prisão ou até mesmo 
decretá-la novamente quando sobrevierem novas razões que ensejem essa medida. 
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 Migrando para o Código de Processo Penal, o artigo 312, § único, do Código 
Penal amplia a hipótese da prisão preventiva em caso de inobservância de qualquer 
obrigação imposta em virtude de outras medidas cautelares: 
Art. 312.  A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou 
para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência 
do crime e indício suficiente de autoria. (Redação dada pela Lei nº 12.403, 
de 2011). 
Parágrafo único.  A prisão preventiva também poderá ser decretada em 
caso de descumprimento de qualquer das obrigações impostas por 
força de outras medidas cautelares (art. 282, § 4o). (Incluído pela Lei nº 
12.403, de 2011). (Grifei) 
Assim, pode-se concluir que para a segregação do agressor, nos casos de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, além dos requisitos costumeiramente 
aplicados, contidos no artigo 312 do Código de Processo Penal que são: a) a prova 
da existência do crime e indícios suficientes de autoria; e, b) pressupostos 
tradicionais como a garantia da ordem pública, conveniência da instrução criminal e 
para assegurar a aplicação da lei penal; é necessário que também esteja presente o 
requisito da necessidade de garantir a execução das medidas protetivas de 
urgência. (PORTO, 2014) 
 Para o referido autor, esses requisitos devem ser cumulativos e a prisão 
preventiva deve ser aplicada como última alternativa, quando não suficientes as 
medidas cautelares ou se verificar que elas não terão força efetiva para garantir a 
incolumidade da vítima. A aplicação da segregação cautelar como última ratio 
impõem-se para evitar a banalização da prisão preventiva. No entanto, nada impede 
que haja momentos em que a prisão preventiva seja necessária mesmo quando 
tratar de crimes de lesão corporal leve ou ameaça, porquanto o bem maior a ser 
tutelado é a incolumidade e/ou a vida da vítima, e a necessidade dessa medida 
extrema estaria sedimentada na efetivação das medidas protetivas, sob pena de 
serem inócuas no resguardo da vida da vítima. 
 Neste trilhar, da leitura do inciso III, do artigo 313, do Código de Processo 
Penal observa-se que o legislador determinou a possibilidade de prisão preventiva 
quando envolver crime contra as pessoas que necessitam de maior amparo, em 
vista de sua hipossuficiência presumida. São elas, criança, adolescente, idoso, 
enfermo ou pessoa com deficiência, bem como nos casos envolvendo violência 
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doméstica e familiar contra a mulher, com o intuito de garantir a execução das 
medidas protetivas de urgência: 
Art. 313.  Nos termos do art. 312 deste Código, será admitida a decretação 
da prisão preventiva: (Redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011). 
I - nos crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade máxima 
superior a 4 (quatro) anos; (Redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011). 
II - se tiver sido condenado por outro crime doloso, em sentença transitada 
em julgado, ressalvado o disposto no inciso I do caput do art. 64 do 
Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal; (Redação 
dada pela Lei nº 12.403, de 2011). 
III - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, 
criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para 
garantir a execução das medidas protetivas de urgência; (Redação 
dada pela Lei nº 12.403, de 2011). 
Parágrafo único.  Também será admitida a prisão preventiva quando houver 
dúvida sobre a identidade civil da pessoa ou quando esta não fornecer 
elementos suficientes para esclarecê-la, devendo o preso ser colocado 
imediatamente em liberdade após a identificação, salvo se outra hipótese 
recomendar a manutenção da medida. (Incluído pela Lei nº 12.403, de 
2011). (Grifei) 
Leciona Avena (2012), que é irrelevante a pena máxima cominada ao crime. 
Cuidando-se de delito que envolva violência doméstica, no sentido do inciso III do 
artigo 313 do Código de Processo Penal, não incide a restrição do inciso I do mesmo 
artigo, que condiciona a possibilidade de prisão preventiva somente a crimes 
dolosos punidos com pena privativa de liberdade superior a 4 (quatro) anos. O 
doutrinador também entende que não basta o potencial descumprimento das 
medidas protetivas para autorizar a custódia cautelar, pois deve ser observado de 
forma cumulativa com os fundamentos justificadores do artigo 312 do mesmo 
Codex. 
No entanto, há doutrinadores que se opõem à possibilidade da prisão 
preventiva quando há a ocorrência de delitos de menor gravidade como ameaça ou 
lesão corporal leve. É o caso de Lopes Júnior (2014), disciplinando que por mais 
nobre que tenha sido a intenção do legislador em proteger a mulher da violência 
doméstica, o inciso III do artigo 313 do Código de Processo Penal deve ser 
interpretado com uma adequação sistêmica ao inciso I do mesmo artigo. 
Ou seja, para este autor e de modo minoritário, como regra, mesmo em 
situações envolvendo violência doméstica, para a possibilidade de decretação de 
prisão preventiva do agressor, é necessário que se esteja diante de um crime 
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doloso, cuja pena ultrapasse a 4 (quatro) anos, a fim de ser observado o binômio da 
adequação e proporcionalidade da prisão preventiva. 
A respeito do tema, cabe referir que a jurisprudência, mormente nos julgados 
de habeas corpus, tem apresentado fundamentos diversos para conceder/denegar o 
remédio constitucional. Nos recentes julgamentos verifica-se a aplicação da 
casuística de cada situação apresentada. 
Como exemplo, no Habeas Corpus Nº 70063561807 da Terceira Câmara 
Criminal do Tribunal de Justiça do RS, relatora Osnilda Pisa, julgado em 02/04/2015, 
a decisão manteve o decreto preventivo contra o agente que praticou o possível 
crime de ameaça, justificada principalmente no fato de que muitas vezes a 
perturbação da tranquilidade ou ameaça podem ser indicativos de situação muito 
mais gravosa: 
Ementa: HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AMEAÇA. 
MEDIDAS PROTETIVAS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE E LIBERDADE PROVISÓRIA. DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. A liberdade provisória foi 
concedida pelo juízo da Vara do Júri, o qual entendeu que as medidas de 
proteção à vítima seriam de competência do Juizado da Violência 
Doméstica, comunicando ao referido Juizado a ocorrência do crime de 
tentativa de homicídio praticado pelo paciente contra sua ex-companheira. 
O certo é que a segregação com fundamento no inciso III do art. 313 do 
CPP objetiva precipuamente preservar a integridade física e 
psicológica das vítimas de violência doméstica e familiar, 
independentemente da infração penal imputada ao agressor, até 
porque, quanto aos riscos à integridade da vítima, muitas vezes a 
perturbação da tranqüilidade ou ameaça podem indicar situação muito 
mais gravosa. Dito de outra forma, a lesão corporal pode resultar de 
um descontrole ocasional, um fato isolado na relação entre agressor e 
vítima, enquanto a perturbação da tranqüilidade ou ameaça, infrações 
menos graves, podem ser indicativo da violência "passional". A 
segregação cautelar foi imposta para a garantia da ordem pública, 
estando o decreto prisional devidamente fundamentado em elementos 
do caso concreto. Paciente preso em 11.12.2014. Audiência de instrução e 
julgamento, em prosseguimento, designada para o dia 08.04.2015. Ordem 
de habeas corpus denegada, por maioria. (Habeas Corpus Nº 
70063561807, Terceira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Osnilda Pisa, Julgado em 02/04/2015). (Grifei) 
 Já em sentido contrário, no HC 303.185/MT, tendo como relator o Ministro 
Rogério Schietti Cruz, da Sexta Turma, julgado em 10/03/2015, concedeu-se alvará 
de soltura para o agente que estava sendo acusado pelos delitos de lesão corporal e 
ameaça, especialmente com fundamento no princípio da homogeneidade entre 
cautela e pena: 
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HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL E AMEAÇA. PRISÃO 
PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA HOMOGENEIDADE. 
MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM 
CONCEDIDA. 1. Embora o Juiz de primeiro grau tenha fundamentado, 
concretamente, a necessidade da prisão preventiva para "garantir a 
integridade da vítima de violência doméstica, além de resguardar a ordem 
pública", o paciente está sendo acusado da suposta prática do crime de 
lesão corporal perpetrado contra sua companheira, cuja pena 
cominada em abstrato é de detenção, de 3 meses a 3 anos. Ainda, ao 
que tudo indica, está sendo acusado de também ter praticado ameaça, 
cuja pena abstratamente prevista é de detenção, de 1 a 6 meses, ou 
multa. Assim, mostra-se ilegal a prisão cautelar, à luz do princípio da 
homogeneidade entre cautela e pena, máxime quando a segregação do 
paciente perdura há quase 1 ano. 2. Ordem concedida, para revogar a 
prisão preventiva do paciente, a fim de que aguarde em liberdade a 
ocorrência do trânsito em julgado, e determinar a expedição de alvará de 
soltura em seu favor, se por outro motivo não houver necessidade de ser 
preso. (HC 303.185/MT, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 17/03/2015) (Grifei) 
 Nesta senda, muitas vezes a linha será tênue entre a aplicação da prisão 
preventiva para salvaguardar a vida da vítima e o direito de liberdade do agente, 
balizado no princípio da proporcionalidade e a homogeneidade entre a pena 
cominada no crime e a medida extrema de segregação cautelar. No entanto, 
recomenda-se ao juiz um olhar acurado da situação de modo a garantir os princípios 






4 CONSEQUÊNCIAS DO DESCUMPRIMENTO DAS MEDIDAS PROTETIVAS 
Por derradeiro, o terceiro capítulo trata do tema específico da monografia. 
Aborda os posicionamentos divergentes acerca das consequências do 
descumprimento das medidas protetivas, examinado os argumentos dos que 
entendem pela tipificação como crime de desobediência (artigo 330 do Código 
Penal), os que defendem a tipificação como crime de desobediência à decisão 
judicial sobre perda ou suspensão de direito (artigo 359 do Código Penal), a posição 
que nega tipicidade de crime de desobediência e, por fim, culminando sobre o 
descumprimento como uma possível forma de violência psicológica. 
4.1 Tipificação como crime de desobediência (artigo 330 do Código Penal) 
 O tipo penal de desobediência encontra-se alocado no capítulo II, dentro da 
matéria dos crimes praticados por particular contra a administração em geral, no 
artigo 330 do Código Penal: “Art. 330 - Desobedecer a ordem legal de funcionário 
público: Pena - detenção, de quinze dias a seis meses, e multa”. 
 Segundo Greco (2009, p. 493) “O núcleo do tipo é o verbo desobedecer, que 
significa deixar de atender, não cumprir a ordem legal de funcionário público, seja 
fazendo, ou mesmo deixando de fazer alguma coisa que a lei impunha”. Esse delito 
se assemelha com o crime de resistência do artigo 329 do Código Penal, no entanto, 
diferenciado pelo emprego da violência neste e ausência naquele. Para o 
doutrinador, a infração de desobediência representa uma resistência passiva. 
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 A penalização dessa conduta é tradicional, pois já podia ser observada no 
ordenamento jurídico brasileiro desde o Código Criminal de 1830, incriminando 
quem “desobedecer ao empregado público em ato de exercício de suas funções, ou 
não cumprir as suas ordens legais”. (BITENCOURT, 2012, p. 1383) 
 O bem jurídico tutelado é a Administração Pública, a fim de garantir o 
prestígio e a dignidade da Administração no tocante à subordinação de 
determinações legais aviadas por seus agentes. Conforme o aludido estudioso, 
trata-se de crime comum, que pode ser praticado por qualquer pessoa, inclusive 
funcionário público que não se encontre no exercício de suas funções. Como sujeito 
passivo figura o Estado (União, Estado, Distrito Federal e Municípios). O tipo 
subjetivo é somente o dolo e a ação penal é pública incondicionada à representação. 
 A relação da tipicidade deste crime com a conduta de desobedecer as 
medidas protetivas deferidas com fundamento no artigo 22 da Lei 11.340/06, é 
plausível. Nesse sentido, Nucci (2012) entende que o descumprimento da ordem 
judicial de aproximação ou afastamento do lar, consoante os incisos II, III do referido 
artigo, caracteriza o crime de desobediência: 
“Afastamento do cônjuge do lar: as medidas restritivas, previstas na Lei de 
Violência Doméstica (art. 22, II, III, Lei 11.340/06), proibindo o marido ou 
companheiro de se aproximar da mulher ou determinando seu afastamento 
do lar constituem ordens judiciais. Logo, nesses casos, se descumpridas, 
acarretam o crime de desobediência (art.330, CP). Não se configura o delito 
do art. 359, pois a situação de marido ou companheiro não constitui função, 
atividade, direito, autoridade ou múnus.” (NUCCI, 2012, p. 1279) 
 A jurisprudência adepta a essa corrente fundamenta suas decisões 
asseverando que para que haja o devido cumprimento das determinações judiciais, 
especificamente das medidas protetivas da Lei Maria da Penha, é preciso um 
instrumento coercitivo enérgico, no caso, a criminalização da conduta de 
desobedecer as obrigações impostas. Caso contrário, a ordem judicial perderá sua 
força de coerção e poderá ser tida como uma mera formalidade, gerando um total 
descrédito à lei por parte da sociedade. (Apelação Crime Nº 70053504569, Quarta 
Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Gaspar Marques Batista, 
Julgado em 17/10/2013) 
 Outros fatores importantes ressaltados pela jurisprudência que levam à 
criminalização da conduta do agente que infringe a ordem judicial é o aumento da 
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vulnerabilidade da mulher, além da necessidade de assegurar a garantia da tutela 
jurisdicional, de modo a contribuir para o respeito à moralidade e probidade 
administrativa. Em perfeita sintonia com os fatores apresentados é a Apelação 
Crime Nº 70050030733, da Quarta Câmara Criminal, do Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul, tendo como relator o desembargador Rogério Gesta Leal, Julgado 
em 25/07/2013. 
 Outrossim, há o forte argumento de que não é possível a tipificação do crime 
de desobediência, tendo em vista a possibilidade de decretação da prisão preventiva 
para a mesma ação. Contudo, esse entendimento é rechaçado pelos defensores da 
criminalização da conduta, alicerçado na ideia de que o crime de desobediência é 
autônomo, consubstanciado na ação do agente em desobedecer à ordem judicial 
imposta, enquanto a prisão preventiva é apenas residual, devendo ser decretada 
somente quando presentes os pressupostos dos artigos 312 e 313 do Código de 
Processo Penal. 
 A recente decisão do Egrégio Tribunal Gaúcho é clara nesse sentido: 
“Ementa: APELAÇÃO CRIME. DESOBEDIÊNCIA. MEDIDA PROTETIVA. 
FATO TÍPICO. MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS. 
PALAVRA DA VÍTIMA CORROBORADA PELO TESTEMUNHO DOS 
POLICIAIS MILITARES. CONDENAÇÃO MANTIDA. PENA ALTERADA. 
APELO PROVIDO PARCIALMENTE. O descumprimento de medidas 
protetivas caracteriza o delito de desobediência, independente da 
possibilidade de decretação da prisão preventiva prevista no art. 20 da 
Lei 11.340/2006. Inexiste cumulação porque a prisão preventiva visa 
proteger a ofendida de novas agressões ou descumprimentos das 
medidas protetivas, enquanto que o delito consuma-se na primeira 
desobediência, consubstanciado em exercer direito de que foi 
suspenso ou privado por decisão judicial na vontade livre de contrariar 
ou violar a ordem legal. A palavra da vítima ganha relevo probatório em 
delitos dessa espécie, quando verossímil e uníssona com os demais 
elementos existentes no feito. É o que ocorre no caso. Contexto probatório 
que autoriza a manutenção da condenação pelo crime do art. 330 do 
Código Penal, quatro vezes, na forma continuada. Favoráveis os 
operadores do art. 59 do Código Penal, impõe-se a redução da pena-base 
ao mínimo legal, assim como a pena de multa. Presentes os requisitos do 
art. 44 do Código Penal, vai substituída a pena privativa de liberdade por 
uma pena restritiva de direitos. Comunicação ao juízo a quo para que 
expeça alvará de soltura ao réu. Apelo parcialmente provido. Unânime. 
(Apelação Crime Nº 70062479167, Quarta Câmara Criminal, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Julgado em 
04/12/2014)” Grifei 
 No mesmo sentido, o Egrégio Tribunal Mineiro em recente decisão, entendeu 
que a conduta de desobedecer as medidas protetivas deferidas sob a égide da lei 
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Maria da Penha, caracteriza o crime de desobediência do artigo 330 do Código 
Penal. Isso porque o artigo 313, III, do Código de Processo Penal não estabeleceu 
uma punição ou sanção para o transgressor da medida protetiva, mas apenas 
ofereceu a possibilidade de o magistrado decretar a prisão preventiva como modo 
de assegurar o cumprimento da medida de urgência imposta. Logo, este artigo 
apenas visa a garantia de proteção da incolumidade psíquica ou moral a ofendida, 
caso contrário essas medidas estariam fadadas a cair em um “buraco negro”, 
consequentemente tornando-se inócuas. 
 Sob esse aspecto, a referida jurisprudência é clara: 
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - AMEAÇA - VIOLÊNCIA DOMÉSTICA - 
AUTORIA COMPROVADA - CRIME FORMAL - DOLO CARACTERIZADO - 
CONDENAÇÃO MANTIDA - DESOBEDIÊNCIA - DESCUMPRIMENTO DE 
MEDIDA PROTETIVA -AUTORIA COMPROVADAS - CONTUDA TÍPICA - 
CONDENAÇÃO QUE SE IMPÕE. 01. Demonstrada, quantum satis, a 
autoria do crime de ameaça, a condenação, à falta de causas excludentes 
de ilicitude ou de culpabilidade, é medida que se impõe. 02. Para a 
caracterização do injusto de ameaça, pouco importa tenha ou não o réu a 
intenção de realizar o mal injusto e grave prometido, eis que crime formal, 
bastando para sua configuração que agente, de forma livre e consciente, 
deseje intimidar a vítima. 03. O delito de ameaça consuma-se no momento 
em que a vítima é alcançada pela promessa manifestada pelo agente de 
que estará sujeita a mal injusto e grave, incutindo-lhe fundado temor, não 
reclamando sua caracterização a produção de qualquer resultado material 
efetivo. 04. Não há falar-se em atipicidade da conduta do agente que 
descumpre ordem judicial decorrente de medidas protetivas, uma vez 
que a objetividade jurídica do tipo penal previsto no artigo 330 do CP é 
tutelar a Administração Pública, enquanto que a prisão preventiva 
disposta no artigo 313, III, do CPP visa garantir a execução das 
medidas. 05. Tendo o acusado descumprido ordem judicial e 
aproximado da vítima e da residência desta, impõe-se sua condenação 
pelo delito de desobediência.  (TJMG -  Apelação Criminal 
 1.0153.12.004971-0/001, Relator(a): Des.(a) Fortuna Grion , 3ª CÂMARA 
CRIMINAL, julgamento em 17/03/2015, publicação da súmula em 
25/03/2015) Grifei 
 Também se extrai do inteiro teor do julgado que a conduta típica positivada no 
artigo 330 do Código Penal tutela a Administração Pública e, mais especificamente, 
a reverência às decisões judiciais. Assim, o crime de desobediência não se 
confunde com o poder/dever do juiz em aplicar a segregação cautelar, como forma 
de garantir o fiel cumprimento das ordens emanadas nas medidas protetivas 
impostas. Portanto, a prisão preventiva fundada na garantia de execução das 
medidas protetivas de urgência, prevista no artigo 313, III, do Código de Processo 




 Por fim, os afetos à corrente que criminaliza a conduta de desobedecer à 
medida protetiva se dividem no momento de enquadrar legalmente o crime. Entre os 
estudiosos e aplicadores do direito estabeleceu-se uma celeuma que gira em torno 
dos artigos 330 (estudado neste subcapítulo) e 359 (doravante aprofundado), ambos 
do Código Penal. 
4.2 Tipificação como crime de desobediência à decisão judicial sobre perda ou 
suspensão de direito (artigo 359 do Código Penal) 
O delito de desobediência à decisão judicial sobre perda ou suspensão de 
direito, se encontra disposto no Capítulo III, que versa sobre os crimes contra a 
Administração da Justiça, positivado no artigo 359 do Código Penal: “Art. 359 - 
Exercer função, atividade, direito, autoridade ou múnus, de que foi suspenso ou 
privado por decisão judicial: Pena - detenção, de três meses a dois anos, ou multa.” 
Conforme Capez (2012, p. 500), “A conduta típica consiste em exercer, isto é, 
praticar, desempenhar função, atividade, direito, autoridade ou múnus, tendo sido 
suspenso ou privado desse exercício por determinação judicial (civil ou penal). Há, 
portanto, desrespeito a uma decisão judicial que impõe restrições”. O crime tem 
como escopo tutelar a administração da justiça no momento em que ela é 
prejudicada pela afronta a uma decisão judicial. 
O sujeito ativo do crime somente poderá ser o agente que foi privado ou 
suspenso de exercer função, atividade, direito, autoridade ou múnus, por meio de 
decisão judicial, portanto trata-se de crime próprio. Como prejudicado da ação, o 
Estado é o que figura como sujeito passivo. Cuida-se de delito doloso, ou seja, não 
há a modalidade de culpa e a consumação ocorre com a efetiva desobediência à 
decisão, admitindo-se a tentativa. A ação penal para a infração é pública 
incondicionada à representação. (ANDREUCCI, 2014) 
Primordialmente, o tipo penal em tela foi construído para garantir a eficácia 
das decisões judiciais, especificamente em relações às imposições de penas 
acessórias que eram previstas na redação original do Código Penal, consistindo em 
medidas aplicadas conjuntamente com a pena privativa de liberdade, mormente em 
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imposições como perda da função pública, eletiva ou de nomeação e às interdições 
de direitos. Desse modo, Estefam (2011, p. 360) conclui que atualmente a 
“objetividade jurídica do art. 359 do Código radica-se na eficácia das decisões 
judiciais relativa aos efeitos extrapenais secundários da condenação”. 
O doutrinador suprarreferido entende que para o crime restar configurado, 
exige-se a reiteração de atos a fim de caracterizar a necessária habitualidade que o 
verbo “exercer” prevê. No entanto, conforme bem asseverado por Greco (2009), 
ainda que esse verbo seja utilizado, em geral, para demonstrar habitualidade, a 
infração penal deve ser instantânea, porquanto a proibição versa sobre a prática de 
qualquer ato que importe em desobediência à decisão judicial da qual o agente 
tenha sido suspenso ou privado de exercer determinada conduta. 
Na mesma forma que o delito de desobediência do artigo 330 do Codex, o 
crime de desobediência à decisão judicial sobre perda ou suspensão de direito, do 
artigo 359, também guarda particularidades, muito bem justificadas, para a 
subsunção do fato de descumprir as medidas protetivas de urgência da Lei Maria da 
Penha ao enquadramento do tipo penal. Nesse sentido, Porto (2014) entende que a 
conduta ativa do agente que afrontar a ordem judicial de abstenção contidas nas 
medidas protetivas pratica o crime do artigo 359 do CP. 
Em que pese a mudança de posicionamento no início do ano de 2015 para se 
coadunar às decisões do Superior Tribunal de Justiça, em perfeita consonância o 
explanado anteriormente, parcela da jurisprudência do Tribunal Gaúcho vinha 
decidindo pela tipicidade da conduta, caracterizando o crime de desobediência à 
decisão judicial: 
Ementa: APELAÇÃO-CRIME. AMEAÇA. ART. 147, DO CP. 
DESOBEDIÊNCIA. MARIA DA PENHA. ART. 359, DO CP. CONDENAÇÃO 
POR AMBOS OS DELITOS. LEI Nº 11.340/06. STF. 
CONSTITUCIONALIDADE. I - O Excelso Supremo Tribunal Federal já 
assentou, através da ADC 19, a constitucionalidade do art. 41, da Lei nº 
11.340/06, porquanto o Estado deve adotar mecanismos que coíbam a 
violência no âmbito das relações familiares. Incidência do art. 226, § 8º, da 
CF. Impossibilidade de aplicação da pena de multa, na forma do art. 17, da 
Lei Maria da Penha. Precedentes. II - Não há dúvida de que o réu praticou 
os fatos narrados na denúncia e estes se constituíram nos delitos de 
ameaça e desobediência praticados contra a sua genitora, violando 
medidas protetivas. III - Afigura-se típico o crime do art. 359, do CP, em 
se tratando do descumprimento de medida protetiva deferida com base 
na Lei Maria da Penha. IV - Pena estabelecida para o delito de ameaça 
que deve ser reduzida, na análise das operadoras do art. 59, do CP. 
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Pretensão defensiva acolhida nesta parte. PRELIMINAR REJEITADA E 
APELO DEFENSIVO PARCIALMENTE PROVIDO. UNÂNIME APELAÇÃO 
MINISTERIAL PROVIDA, POR MAIORIA. (Apelação Crime Nº 
70061747705, Quarta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
Rogerio Gesta Leal, Julgado em 30/10/2014) Grifei 
 Os fundamentos para o enquadramento do transgressor da ordem judicial, 
com base no artigo 359, se assemelham às justificativas apresentadas para 
penalizar o agente no artigo 330, ambos do Código Penal. Assim, como já estudado 
no subcapítulo anterior, fundamenta-se na ideia de reprimir a conduta de descumprir 
a medida judicial através de um instrumento enérgico de coerção, conferindo real 
efetividade às decisões judiciais; no aumento da vulnerabilidade da mulher elevando 
a moralidade e probidade administrativa; e em virtude da excepcionalidade da prisão 
cautelar, pois a lei não dispõem de previsão sancionatória extrapenal não 
cumulativa, o que por consequência, autoriza o reconhecimento da tipicidade da 
conduta. 
 Essa análise de criminalização da conduta usando idênticos fundamentos 
para os enquadramentos nos tipos penais dos artigos 330 e 359 do Código Penal, 
gerou grande celeuma nas decisões dos Tribunais. No entanto, alguns doutrinadores 
souberam com maestria apontar as diferenças dos dois delitos: 
Enquanto vigente a ordem de afastamento do lar, sua desobediência, por 
parte do agressor afastado, a nosso sentir, enseja o delito de desobediência 
à ordem judicial do art. 359 do CP. Após, ultimada a separação judicial ou 
dissolvida a união estável, quando a medida então já não se mantém, a 
conduta típica mais provável será a de invasão de domicílio prevista no art. 
150 do CP. A desobediência do art. 359 do CP constitui específica 
desobediência à ordem judicial, estando situada no Capítulo dos “Crimes 
contra a Administração Pública” e, destarte, diferencia-se da hipótese típica 
do art. 330 do CP, que se refere, genericamente, à ordem legal de 
funcionário público. Outrossim, ao contrário do art. 330, a norma legal do 
art. 359 do Estatuto Penal refere-se sempre à desobediência a uma ordem 
que impõem uma conduta omissiva, um non facere, ou seja, em tal caso, há 
um mandado judicial que suspende ou priva o sujeito passivo do exercício 
de alguma função, atividade, direito, autoridade ou múnus, e este desacata 
a imposição, exercendo precisamente aquela conduta que lhe havia sido 
vedada. É o caso de quem foi privado do direito de permanecer em sua 
casa, dela tendo sido afastado e, mesmo assim, insiste em retornar ao 
domicílio que lhe fora interditado, em tal caso, o agente estará incorrendo 
na conduta típica do art. 359 do CP. (PORTO, 2014, p. 113-114) 
De outro modo, na esteira dos julgamentos que decidem pela tipicidade da 
conduta no caso de descumprimento de medidas protetivas, destaca-se a 
esclarecedora decisão da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul, na apelação crime nº 70059698142, julgada no dia 17/09/2014. No aludido 
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julgamento, o relator, Jayme Weingartner Neto, faz a distinção entre o tipo penal de 
desobediência (art. 330 do CP) e o crime de desobediência à decisão judicial sobre 
perda ou suspensão de direito (art. 359 do CP). 
Para o desembargador, na desobediência de medida protetiva de urgência, 
deferida sob a égide da Lei Maria da Penha, não há sanção propriamente dita 
cominada. Desse modo, não havendo sanção extrapenal, e sim a mera possibilidade 
de prisão preventiva, que não caracteriza sanção, a conduta de desobedecer à 
ordem judicial permanece hígida em sua tipicidade. Segundo o ilustre julgador, 
conceber como atípica a conduta que infringe a ordem judicial seria aumentar a 
vulnerabilidade da mulher, assim como a sensação de impunidade do agressor, de 
forma a esvaziar a própria razão da Lei 11.340/06 e, no limite do § 8º do art. 226 da 
CF. A definição entre qual o tipo penal seria aplicável, residiria na distinção da 
espécie de medida protetiva que o magistrado deferiu em desfavor ao agente. 
Nesse sentindo, em uma análise sistêmica do artigo 22 da Lei Maria da 
Penha, o descumprimento das medidas protetivas elencadas nos incisos II e III 
(obrigações de fazer ou não fazer), tipificariam crime geral de desobediência (art. 
330 do CP); já o descumprimento das medidas protetivas definidas nos incisos I e IV 
do mesmo artigo, importariam em crime específico de desobediência a decisão 
judicial sobre perda ou suspensão de direito (art. 359 do CP); e, por fim, o 
descumprimento da medida protetiva do inciso V do artigo referido, não caracteriza 
nenhum tipo penal, uma vez que o inadimplemento da prestação alimentícia 
resolver-se-ia pela execução de alimentos, nos termos do artigo 733 do Código de 
Processo Civil. Para melhor ilustrar, o excerto do julgado: 
Aprofundando, penso que análise sistemática do artigo 22 da Lei Maria da 
Penha leva à conclusão seguinte: (i) o descumprimento das medidas 
protetivas elencadas nos seus incisos II e III implica crime geral de 
desobediência (art. 330 do CP), eis que substanciam obrigações de fazer ou 
não fazer – o que se verifica pela leitura dos verbos (afastar-se, inc. II, 
facere; proibição de condutas, inc. III, como: não se aproximar, „a‟, não 
contatar, „b‟, não frequentar, „c‟, non facere); (ii) o descumprimento das 
medidas protetivas previstas nos incisos I e IV importa em crime específico 
de desobediência a decisão judicial sobre perda ou suspensão de direito 
(art. 359 do Código Penal), pois presentes suspensão/restrição de direitos: 
de porte de arma (inc. I) e de direito de visita, regulado no âmbito do direito 
de família (inc. IV); e, finalmente (iii) o descumprimento da medida protetiva 
constante do inc. V do art. 22 é atípico penal, já que o inadimplemento de 
prestação alimentícia resolve-se pela execução nos termos do art. 733 do 
Código de Processo Civil, autorizada excepcionalmente a prisão civil por 
dívida (CF, art. 5º, inc. LXVII). (Apelação Crime Nº 70059698142, Primeira 
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Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jayme Weingartner 
Neto, Julgado em 17/09/2014) 
Pelo exposto, é possível extrair do julgado acima que o descumprimento dos 
incisos I (suspensão da posse ou restrição do porte de armas) e IV (restrição ou 
suspensão de visitas aos dependentes menores), ambos do artigo 22 da Lei 
11.340/06, caracterizariam o crime do artigo 359 do Código Penal. Já a 
inobservância nas medidas protetivas previstas nos incisos II (afastamento do lar, 
domicílio ou local de convivência com a ofendida) e III (proibição de determinadas 
condutas, entre as quais: aproximação e contato com ofendida, fixando um limite 
mínimo de distância; e frequentação de determinados lugares), tipificariam o crime 
do artigo 330 do Estatuto Repressivo. 
Em que pese a plausível e fundamentada corrente que entende pela 
criminalização da conduta de descumprir as medidas protetivas, seja no delito do 
artigo 330 ou 359 do Código Penal, atualmente, denota-se a mudança de 
posicionamento dos julgadores, de modo a uniformizar-se pela posição da 
atipicidade da conduta, tema estudado no próximo subcapítulo. 
4.3 Posição que nega tipicidade do crime de desobediência 
Na posição dos que negam a tipicidade da conduta de descumprimento de 
medida protetiva imposta pela Lei Maria da Penha, encontra-se o entendimento 
solidificado do Superior Tribunal de Justiça. Essa corrente, pode ser ilustrada pelo 
julgamento do agravo regimental no recurso especial (AgRg no REsp 1376341 / RS) 
nº 2013/0117228-1, com data de julgamento no dia 07/10/2014, relator Ministro 
Jorge Mussi, da quinta turma. 
No entendimento do tribunal, o descumprimento de medida protetiva de 
urgência prevista na Lei 11.340/06, trata-se de conduta atípica, tendo em vista a 
existência de sanções específicas para o caso de o agressor não observar a ordem 
judicial, tais como: requisição de força policial, imposição de multas, entre outras 
dispostas na lei. A decisão ressalta a possibilidade da prisão preventiva para garantir 
a execução das medidas protetivas, conforme a seguir colacionado: 
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AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ART. 330 DO CP. 
DESOBEDIÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE 
URGÊNCIA PREVISTA NA LEI N. 11.340/06. LEI MARIA DA PENHA. 
CONDUTA ATÍPICA. EXISTÊNCIA DE SANÇÕES ESPECÍFICAS NA LEI 
DE REGÊNCIA. 1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o 
entendimento de que para a caracterização do crime de desobediência não 
é suficiente o simples descumprimento de decisão judicial, sendo 
necessário que não exista previsão de sanção específica. 2. A Lei n. 
11.340/06 determina que, havendo descumprimento das medidas protetivas 
de urgência, é possível a requisição de força policial, a imposição de multas, 
entre outras sanções, não havendo ressalva expressa no sentido da 
aplicação cumulativa do art. 330 do Código Penal. 3. Ademais, há previsão 
no art. 313, III, do Código de Processo Penal, quanto à admissão da prisão 
preventiva para garantir a execução de medidas protetivas de urgência nas 
hipóteses em que o delito envolver violência doméstica. 4. Assim, em 
respeito ao princípio da intervenção mínima, não há que se falar em 
tipicidade da conduta atribuída ao recorrido, na linha dos precedentes deste 
Sodalício. 5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1376341/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
07/10/2014, DJe 14/10/2014) 
Outro argumento utilizado para embasar a decisão pela atipicidade da 
conduta é o respeito ao princípio da intervenção mínima do direito penal. Segundo 
Nucci (2012), a intervenção mínima no direito penal (ou princípio da subsidiariedade) 
trata-se de um princípio constitucional implícito que estabelece o direito penal como 
um ramo do direito que não deve interferir de modo excessivo na vida do indivíduo, 
de modo a retirar-lhe a autonomia e liberdade. 
Nos ensinamentos do estudioso a respeito do aludido princípio, a lei penal 
não deve ser entendida como a primeira opção do legislador para pacificar os 
conflitos existentes na sociedade. Antes do direito penal, outros ramos do direito 
devem ser acionados para solucionar as desavenças e lides advindas da 
comunidade. Assim, relega-se ao direito penal a possibilidade de coibir somente os 
comportamentos desregrados que possam lesionar os principais bens jurídicos 
tutelados pela lei, utilizando essa esfera de direito como última instância a ser 
demandada (ultima ratio). A aplicação desse princípio tem o escopo de evitar a 
banalização da punição que vulgariza o direito penal e pode levar ao seu descrédito. 
No início do ano de 2015, o Egrégio Tribunal Gaúcho na totalidade de suas 
câmaras revisou e uniformizou seu posicionamento a respeito do tema, atualmente 
decidindo consoante os precedentes do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, pela 
atipicidade do crime de desobediência na conduta de desobedecer às medidas 
protetivas oriundas da lei 11.340/06 impostas pelo magistrado. Nessa linha: 
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Ementa: APELAÇÃO. CRIME. DESOBEDIÊNCIA. MEDIDA PROTETIVA. 
LEI MARIA DA PENHA. ATIPICIDADE. CONCLUSÃO ABSOLUTÓRIA. 
PROVIMENTO. Não se constitui crime de desobediência o descumprimento 
de medida protetiva, considerando que a Lei 11.340/06, prevê penalidade 
administrativa e civil quando houver o descumprimento. Precedentes do 
STJ. APELAÇÃO DEFENSIVA PROVIDA. (Apelação Crime Nº 
70064139835, Quarta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
Rogerio Gesta Leal, Julgado em 30/04/2015) 
 Na fundamentação da decisão do julgado acima, o desembargador relator 
refere que a Câmara havia firmado entendimento de configuração do crime em 
condutas análogas, com o intuito de oferecer real efetividade às decisões judiciais e 
ordens legais, por via de consequência, garantindo a segurança das pessoas que 
possuem medidas protetivas vigentes em seu favor e assegurando o prestígio à 
moralidade e probidade administrativa. 
 Todavia, o relator prossegue aduzindo que o Superior Tribunal de Justiça 
consolidou a posição em sentido contrário, considerando que a atipicidade da 
conduta se deve ao fato da existência de demais cominações estabelecidas da Lei 
Maria da Penha, sendo elas suficientes para garantir a proteção da mulher. Dessa 
forma, o julgador refere que altera a posição até então adotada para considerar 
atípica a conduta do transgressor que desatende as medidas protetivas, tendo em 
vista que a protetiva lei prevê sanções administrativas ou cíveis para a situação, 
afastando a caracterização do crime. 
 Em que pesem as decisões do Superior Tribunal de Justiça pela atipicidade 
da conduta, cumpre salientar a ressalva de entendimento pessoal feita pelo ministro 
da sexta turma da Corte Superior, Rogério Schietti Cruz, no HC 287188 / RS, 
2014/0013649-7, julgado no dia 10 de março de 2015. Na ocasião, o habeas corpus 
não foi conhecido, porém a ordem foi concedida de ofício para restabelecer a 
sentença exarada em primeira instância, a qual decidiu pela extinção da punibilidade 
do agente pelo crime do artigo 330 do Código Penal, nos moldes da jurisprudência 
majoritária do Tribunal. 
 Na visão do Ministro, é nítida a inexistência de sanção propriamente dita no 
caso de descumprimento das medidas protetivas de urgência da Lei 11.340/06. 
Pode ser denotada a mera possibilidade de decretação de prisão preventiva, mas 
esta não configura espécie de sanção e sim medida de cautela pessoal. Nessa 
concepção, ao retirar a possibilidade de o transgressor responder pelo delito de 
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desobediência, o julgador estaria reduzindo a vontade do próprio constituinte 
originário, pois acaba diminuindo os mecanismos de proteção à vítima de violência 
doméstica e familiar. 
 Assim, em sentido oposto à jurisprudência majoritária do Superior Tribunal de 
Justiça, a posição que mais parece razoável e correta para garantir a especial 
proteção do Estado à família, de forma a criar mecanismos para coibir a violência no 
âmbito doméstico de suas relações (disposição insculpida no artigo 226, § 8º, da 
Constituição Federal), seria o entendimento de que o descumprimento das medidas 
protetivas deferidas sob a égide da Lei 11.340/06 tipifica ilícito penal, no mesmo 
sentido do voto divergente do Ministro. 
 Importante realizar um adendo sobre a prisão em flagrante nos casos 
envolvendo violência doméstica. É consabido que após a alteração do Código de 
Processo Penal, por meio da Lei 12.403/11, o artigo 310, II, acabou suprimindo a 
prisão em flagrante para manter o flagrado sob custódia no período que se segue ao 
recebimento do auto de prisão em flagrante pelo juiz. Com efeito, para este fim, será 
necessária a conversão da prisão em flagrante em preventiva, quando presentes os 
pressupostos do artigo 312 do CPP e quando não seja adequada a aplicação das 
medidas cautelares diversas da prisão, arroladas no artigo 319 do CPP. (AVENA, 
2012) 
 Em casos envolvendo o descumprimento de medidas protetivas, a Autoridade 
Policial poderá realizar o auto de prisão em flagrante, quando se encontrar 
presentes os requisitos da prisão preventiva do artigo 312 do CPP e em virtude do 
fundamento que também é aplicado à prisão preventiva, inserido no artigo 313, III, 
do CPP, que estabelece a possibilidade de segregação cautelar quando o crime 
envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, mormente para garantir a 
execução das medidas protetivas de urgência. Contudo, cabe lembrar que a prisão 
em flagrante é medida efêmera, com curta duração, “limitada ao período situado 
entre a voz de prisão e a adoção, pelo juiz, das providências judiciais que se 
seguem ao recebimento do auto de prisão em flagrante”. (AVENA, 2012, p. 879) 
 Por fim, justifica-se a criminalização a fim garantir o mínimo de segurança de 
que o agressor irá cumprir a ordem judicial. É consabido que o descumprimento das 
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medidas protetivas nem sempre ensejará a decretação da prisão preventiva. 
Portanto, nesses casos, de que forma poderá se assegurar o fiel cumprimento da 
ordem emanada se não há qualquer consequência para esse ato? 
 A práxis jurídica nos mostra que uma ordem judicial que não estabelecer 
qualquer sanção para seu descumprimento, é uma ordem fadada a ser ineficaz. 
Infelizmente no Brasil não há um controle de fiscalização efetivo para assegurar o 
cumprimento das medidas protetivas. Assim, mostra-se necessário que o direito 
penal interfira nesta seara de modo a oferecer suportes para tornar mais eficazes as 
ordens emanadas pelo judiciário. 
4.4 O descumprimento como uma forma de violência psicológica 
A Lei Maria da Penha especificou algumas formas de violência doméstica e 
familiar que podem ser praticadas contra a mulher. Da leitura do artigo observa-se a 
preocupação da lei em abranger várias formas de violência além da agressão física 
que costumeiramente é idealizada pelas pessoas como a única forma de violência. 
Esse rol meramente ilustrativo encontra-se disposto no artigo 7º e estabelece, 
entre outras, a violência física, psicológica, sexual, patrimonial e moral. Mais 
detidamente ao inciso II, o legislador definiu um conceito para a violência 
psicológica, assim entendida: 
II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause 
dano emocional e diminuição da auto-estima ou que lhe prejudique e 
perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas 
ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, 
constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância 
constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, 
exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe 
cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação; 
A violência psicológica consiste em uma agressão emocional, que pode ser 
tão ou mais grave que a violência física (DIAS, 2012). A violência psicológica não 
estava contida na legislação pátria, mas foi incorporada ao conceito de violência 
contra mulher na Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência Doméstica, mais conhecida como Convenção de Belém do Pará. Essa 
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espécie de violência é a que ocorre com maior frequência e talvez a menos 
denunciada 
Conforme a estudiosa, muitas vezes a vítima não tem a percepção de 
reconhecer as manipulações de atos e desejos, agressões verbais, tensões e 
silêncios prolongados como ações que caracterizam a violência psicológica e que 
deveriam ser denunciadas. Caso a vítima rompa essa barreira de percepção, a mera 
manifestação perante as autoridades já seria suficiente para tomada de ações 
enérgicas contra o agressor. Ademais, é desnecessária a elaboração de laudo 
técnico ou elaboração de perícia para a configuração do dano. Caso o magistrado 
reconheça sua ocorrência, será cabível a concessão de medida protetiva de 
urgência. 
No mesmo sentido, Hermann (2007) esclarece que a violência psicológica 
consiste basicamente em condutas omissivas ou comissivas que causem danos ao 
equilíbrio psicoemocional da mulher vítima, de forma a suprimir a sua autoestima e a 
sua autodeterminação. Nessa linha, mostra-se plausível a majoração da pena, caso 
o delito seja praticado mediante violência psicológica, conforme estabelece o artigo 
61, II, f, do Código Penal. 
Prossegue a autora, que a violência psicológica é nitidamente ofensiva ao 
direito fundamental à liberdade e cita como exemplo a vigilância contínua e a 
perseguição. Assim, claramente resta evidenciado que o descumprimento da medida 
protetiva é uma forma de violência psicológica, já que essas determinadas condutas 
acarretam amedrontamento da vítima e limitam sua autodeterminação a frequentar 
determinados lugares, retirando-lhe a mais expressiva manifestação concreta de 
liberdade. 
Para Bianchini (2014), a violência psicológica é muito comum, todavia 
normalmente é de sua característica não ser reconhecida pelas vítimas como algo 
injusto ou ilícito. Assim, nem sempre a forma de violência psicológica doméstica é 
identificável pela própria vítima, o que torna difícil a sua observância por outras 
pessoas. Ademais, esse tipo de violência pode aparecer diluída a fenômenos 
emocionais frequentemente agravados por fatores como o sofrimento ou morte de 
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familiares, o álcool, problemas com os filhos, a perda do emprego, dentre outras 
situações. 
Independentemente da consequência jurídica gerada pelo descumprimento 
de medida protetiva, seja pela tipicidade no crime positivado no artigo 330 do Código 
Penal, no delito previsto no artigo 359 do mesmo Codex, ou até mesmo pela 
atipicidade da conduta, é evidente que a ação de descumprir uma ordem judicial, 
quando praticada de forma dolosa, causa grande intranquilidade para a vítima, 
limitando-a no seu direito de ir e vir. 
Nesse aspecto, a simples ação do transgressor que descumpre as medidas 
protetivas, não observando, de forma dolosa, a ordem emanada pelo judiciário, retira 
de forma incisiva a capacidade de autodeterminação da vítima, podendo ser 
caracterizada como uma violência psicológica, nos perfeitos moldes do artigo 7º, II, 
da Lei Maria da Penha. 
Assim, surge o pertinente questionamento: se nem o Estado, por meio do 
Judiciário ao deferir as medidas protetivas de urgência, consegue ao menos 
intimidar a ação do agressor, como oferecer a garantia à vítima de que a ordem 
judicial será cumprida? Os adeptos à corrente pela atipicidade da conduta, assim 
como a jurisprudência dominante, responderão que a garantia encontra-se balizada 
na possibilidade de prisão preventiva. Todavia, resta claro que nem todo o 
descumprimento de medida protetiva acarreta na prisão preventiva, e nem se 
poderia permitir essa consequência automática, pois haveria a banalização da 
segregação cautelar, sem falar no abarrotamento dos presídios. 
Nesta senda, logicamente podemos afirmar que em alguns casos de 
descumprimentos de ordens judicias não seria justificável a prisão preventiva. Esse 
fato poderia ocasionar para a vítima um sentimento de total descrédito em relação 
às leis e ao judiciário além de toda a insegurança e vulnerabilidade em que a vítima 
estaria exposta. Já o sentimento do transgressor seria de poder, pois nem as ações 
do judiciário seriam capazes de gerar maiores consequências para seus atos. 













 São latentes as divergências existentes entre os tribunais de nosso país a 
respeito das consequências do descumprimento das medidas protetivas deferidas 
com fundamento na Lei Maria da Penha. Basta uma simples pesquisa nos tribunais 
de justiça para verificar como as decisões são diametralmente opostas uma das 
outras, mesmo havendo perfeita analogia no modus operandi da ação denunciada. 
Diante dessas observações e tendo em vista tratar-se de tema recorrente na práxis 
jurídica, mostrou-se necessário um devido aprofundamento por meio do presente 
trabalho monográfico. 
 O tema central desenvolvido neste trabalho abarca o expediente diário 
realizado pela Autoridade Policial, Ministério Público e Judiciário, de modo que para 
chegar ao conhecimento do Parquet sobre a ação do indivíduo que descumpriu 
medidas protetivas, a polícia deverá entender que o descumprimento tipifica algum 
dos crimes de desobediência; salvo em inquéritos policiais ou termos 
circunstanciados, em que o autor pratica um novo crime, ocasião em que o 
Ministério Público poderá entender que, para a perpetração do delito, houve uma 
desobediência lógica da ordem judicial. 
 Na sequência, ao avaliar a conduta do indivíduo, presentes a autoria e 
materialidade, e não havendo nenhuma excludente de ilicitude, caso o Promotor 
tenha o entendimento de criminalização da conduta, deverá denunciá-lo como 
incurso em um dos crimes dos artigos 330 ou 359 do Código Penal. 
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 Por conseguinte, o magistrado poderá rejeitar a denúncia de forma preliminar, 
caso entenda que o fato não caracterize crime, ou receber a denúncia, neste caso 
prosseguindo a ação penal em seus trâmites regulares. Na sentença, o juiz avalia as 
provas careadas ao processo e julga conforme seu convencimento. A discussão do 
tema pode se prolongar por meio de recursos das partes, devendo os tribunais 
decidirem a respeito da criminalização da conduta ou não. 
 Essas considerações conclusivas servem para dar a dimensão do 
envolvimento de todos os agentes com relação ao tema, eis que, caso um órgão 
entenda pela atipicidade da conduta de desobedecer as ordens deferidas sob o 
manto das medidas protetivas da Lei Maria da Penha, não haverá a mínima 
condição de o agente ser condenado pela prática desse ato. Todavia, esse debate 
entre a criminalização ou atipicidade vai muito além do mero entendimento de 
direito. 
 É necessária a avaliação de outros fatores importantes para se chegar a uma 
conclusão clara. Inicialmente, deve-se fazer uma interpretação geral da Lei Maria da 
Penha, de modo a analisar quais são seus objetivos, o porquê de sua existência e 
aplicá-la conforme o contexto atual da sociedade. Também se deve ter em mente 
que essa lei apenas pode ser validada diante do aval oferecido pela Constituição 
Federal. Dessarte, a CF/1988 não somente permitiu, como também afirmou que 
tendo em vista que a família é a base da sociedade, o Estado deverá assegurar 
assistência à família, “criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas 
relações”. (artigo 226, § 8ª, da Constituição Federal) 
 Nesse prisma, diante da forte presença, na comunidade brasileira, de ideais 
ultrapassados da sociedade patriarcalista, fazendo com que a mulher sofresse com 
a hipossuficiência em relação ao homem e diante dos números alarmantes de 
violência ocasionada pela diferença de gênero, a Lei 11.340/06 tratou de criar 
diversos mecanismos para a prevenção da violência intrafamiliar. Assim, as medidas 
protetivas de urgência surgem como um desses instrumentos de prevenção. 
Todavia, sabemos que o frágil/inexistente sistema de fiscalização de seu devido 
cumprimento impede que ela seja totalmente efetiva. 
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 Sob esse aspecto, a discussão travada sobre a criminalização da conduta 
ganha respeitável força, pois envolve o trabalho de diversos órgãos públicos e 
porque sua ocorrência é diária e de grande volume. Após todo o estudo para a 
elaboração do presente trabalho, percebe-se que a corrente que entende pela 
criminalização da conduta, tipificando o crime do artigo 359 do Código Penal é o 
entendimento mais acertado. 
 Antes de adentrar no mérito da tipificação do artigo 359 do Código Penal em 
vez do crime do artigo 330 do CP, explica-se o motivo do rechaçamento da 
atipicidade. Prima facie, o princípio da intervenção mínima não merece prosperar 
para o embasamento da não criminalização da conduta de desobedecer às medidas 
protetivas de urgência deferidas pelo judiciário, pois a interpretação deveria ser 
contrária. O Estado deve intervir nesse caso, inclusive, esse dever é expressamente 
contido na norma constitucional do artigo 226 da CF, que dispõe de maneira clara 
que o Estado deverá assegurar assistência à família, criando os mecanismos para a 
coibição da violência. 
 Ora, entender que o direito criminal não deve ser aplicado nesses casos, seria 
subverter a ideia do constituinte, pois se estaria entendendo que a proteção da 
vítima que sofre violência doméstica não seria digna de receber a devida assistência 
do direito penal. O princípio da intervenção mínima merece ser aplicado onde 
notoriamente a discussão travada delimita-se em um lastro tão pequeno entre 
partes, que não mereceria a atenção do direito penal. Não é o que ocorre nos casos 
de descumprimentos de ordens protetivas, pois além do envolvimento da consabida 
fragilidade da vítima, gerada por aqueles que se cultivam ultrapassados 
comportamentos patriarcais, o sujeito passivo do crime é toda a Administração 
Pública, que representa a coletividade. 
 Outrossim, como já referido nos estudos do presente trabalho, não se verifica 
a presença de sanções penais específicas pelo descumprimento das medidas 
protetivas. A um, porque, de fato, o descumprimento da medida protetiva não gera a 
automática decretação da prisão preventiva, porquanto devem ser analisados de 
forma cumulativa os requisitos autorizadores da prisão contidos no artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Nesta senda, nem todo ato de descumprir a medida 
protetiva é capaz de gerar a segregação cautelar do agente. 
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 Outra, se essa fosse a consequência automática, certamente ocorreria o 
fenômeno da banalização da prisão preventiva. Caso fosse recorrente a segregação 
cautelar, o que deveria ser extraordinário viraria comum e não haveria estrutura 
suficiente para suportar a carga de presos, que, diga-se de passagem, já se 
encontra extremamente fragilizada. Nesse caso, cai por terra o entendimento pela 
atipicidade, pois conforme já referido, não se pode afirmar que já existe previsão de 
sanção propriamente dita no caso de descumprimento uma vez que a prisão 
preventiva deve ser entendida como medida de cautela pessoal, mormente aplicada 
em último caso, quando ocorrer urgência para evitar um dano maior para a vítima. 
 Ao considerar a conduta atípica, o Judiciário estaria diminuindo os 
mecanismos de proteção à vítima de violência doméstica e familiar, indo de encontro 
à própria Constituição Federal. Ademais, nos casos em que não houvesse a 
decretação preventiva, o transgressor estaria impune, sem qualquer consequência 
para o seu ato que foi contrário à ordem estabelecida pelo magistrado. Nesse caso, 
o sentimento de impunidade imperaria no agressor, incentivando-o para práticas 
reiteradas e gerando um sentimento temerário de impotência na vítima. 
 Diante do contexto, pelos estudos realizados e pelas percepções dos 
acontecimentos cotidianos, verifica-se necessária a criminalização da conduta, pois 
além dos argumentos expostos, se estará oferecendo uma certeza jurídica de que o 
agressor será punido por sua ação oposta às ordens judiciais. Caso contrário, a Lei 
Maria da Penha será ineficaz nesse ponto, gerando como consequência a 
transgressão reiterada sem punição e estímulo à ilicitude. 
 Portanto, entendendo pela criminalização da conduta, cumpre esclarecer e 
definir se a conduta de desobediência tipificaria o crime do artigo 330 ou do artigo 
359, ambos do Código Penal. Em conclusão, entende-se que o posicionamento 
adequado seria a tipificação pelo crime de desobediência à ordem judicial, artigo 359 
do CP. 
 Dois foram os motivos determinantes para o posicionamento a respeito do 
tema. Primeiramente, verifica-se que o artigo 359 é mais específico que o artigo 330. 
Este define o crime como “desobedecer a ordem legal de funcionário público” de 
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maneira geral, de modo que a ordem legal poderá ser de qualquer funcionário 
público e não somente o magistrado. 
 Por sua vez, o delito do artigo 359 refere de forma clara que a ordem deve ser 
judicial, delimitando-se, portanto, às decisões proferidas pelo magistrado. 
Notoriamente, o ato do juiz que determina a aplicação de medidas protetivas de 
urgência contra o agressor é uma decisão judicial. Desse modo, considerando a 
especialidade do texto contido nos dois delitos, leva-se a crer que o descumprimento 
de uma decisão judicial tem como consequência a tipificação do crime pelo artigo 
359 do CP. Ademais, no momento em que o transgressor deixa de observar o 
mandamento contido na medida protetiva, ele estará exercendo um direito de que foi 
privado por decisão judicial, nos estritos moldes da letra da lei. 
 Outrossim, a diferença entre as reprimendas dispostas entre os delitos 
evidencia a vontade do legislador em considerar o crime do art. 359 do CP com 
sendo mais grave. Enquanto o delito do art. 330 do CP possui uma pena de 
detenção de 15 (quinze) dias a 06 (seis) meses e multa, a pena cominada no artigo 
359 é de detenção de 03 (três) meses a 02 (dois) anos ou multa, visivelmente mais 
severo. 
 Nesse sentido, tratando-se de descumprimento de medidas protetivas, que 
teriam o escopo de assegurar a incolumidade da vítima, em vista da opção do 
legislador em considerar que a mulher vítima merece ampla atenção dos órgãos 
públicos e com o fito de garantir maior eficiência aos instrumentos jurídicos lançados 
para assegurar o cumprimento da Lei Maria da Penha, mostra-se mais adequado a 
tipificação pelo crime do artigo 359 do CP. 
 Cumpre salientar que esse entendimento não leva em conta as espécies de 
ordens dos incisos do artigo 22 da Lei Maria da Penha deferidas. Assim, o 
descumprimento da ordem judicial fundada em um dos incisos I ao IV do referido 
artigo implica na criminalização da conduta pela sanção do art. 359 do CP. 
Consabido que o descumprimento do inciso V se resolve por meio da execução de 
alimentos, que pode levar até à prisão do agente. 
 Por todo o trabalho desenvolvido e pelas percepções dos acontecimentos 
cotidianos, verifica-se necessária a criminalização da conduta, ao menos para 
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oferecer a certeza jurídica de que o agressor será punido por sua ação reversa às 
ordens judiciais, caso contrário, a Lei Maria da Penha será ineficaz nesse ponto, 
gerando, como consequência, a transgressão reiterada sem punição e estímulo à 
ilicitude. Ademais, tratando o descumprimento das medidas protetivas como uma 
forma de violência psicológica, conforme já abordado, necessária uma reprimenda 
concreta para evitar essa forma de violência contra a mulher. 
 Sabe-se, porém, que a Lei 11.340/06 serve para oferecer suporte às mulheres 
vítimas de pessoas que são ainda influenciadas por hábitos patriarcais 
ultrapassados e as reprimendas oferecidas devem ser temporárias enquanto as 
desigualdades de gênero perdurarem. Desse modo, nos parece que o caminho mais 
correto e eficiente é a reeducação cultural da sociedade e das próximas gerações, 
com o objetivo de fazer cessar essas desigualdades. 
 O caminho é árduo, complexo, não se resolvendo apenas com a aplicação de 
sanções, mas enquanto não for possível estabelecer a pacificação da violência 
contra a mulher, será de extrema importância que o direito penal e todos os órgãos 
envolvidos, trabalhem como um todo e intervenham de maneira a coibir esse tipo de 
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